
 
 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

NÚCLEO DE ESTUDOS DO EMPREENDEDORISMO, INOVAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PROPRIEDADE INTELECTUAL E 

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA PARA A INOVAÇÃO – PROFNIT 

 

 

 

 

 

 

ELTON BENTES NEVES 

 

 

 

 

 

 

PROTEÇÃO DOS SABERES TRADICIONAIS: A PRODUÇÃO DE UM 

REPOSITÓRIO DIGITAL INDÍGENA NO ESTADO DE RORAIMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BOA VISTA-RR 

2021



 
 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

NÚCLEO DE ESTUDOS DO EMPREENDEDORISMO, INOVAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PROPRIEDADE INTELECTUAL E 

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA PARA A INOVAÇÃO – PROFNIT 

 

 

 

 

 

 

ELTON BENTES NEVES 

 

 

 

 

 

 

 

PROTEÇÃO DOS SABERES TRADICIONAIS: A PRODUÇÃO DE UM 

REPOSITÓRIO DIGITAL INDÍGENA NO ESTADO DE RORAIMA 

 

 

 

Trabalho apresentado para exame da qualificação, 

do Programa de Pós-Graduação em Propriedade 

Intelectual e Transferência de Tecnologia para a 

Inovação – Profnit, ponto focal Universidade 

Federal de Roraima – UFRR.  

 

Orientador: Prof. Dr. Eliseu Adilson Sandri 

 

 

 

 

 

 

 

BOA VISTA-RR 

2021 



 
 

Termo de Aprovação do Projeto 

 

 

 

 

 

Dissertação submetida ao Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia 

para Inovação (PROFNIT), como requisito parcial à 

obtenção do título de Mestre em Propriedade Intelectual e 

Transferência de Tecnologia para Inovação no ponto focal 

da Universidade Federal de Roraima.  

 

 

 

 

___________________________________________________________________________ 

Prof. Dr. Eliseu Adilson Sandri  (Orientador) 

PROFNIT/ UFRR 

 

 

 

___________________________________________________________________________ 

Profa. Dra. Kelly Lissandra Brusch  

Membro Externo/ PROFNIT/ IFRS 

 

 

___________________________________________________________________________ 

Profa. Dra. Marcia Helena Niza Ramalho Sobral 

Membro Externo/ PROFNIT/ IFCE 

 

 

 

2021 

 



 
 

DEDICATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha raiz, 

pai e minha mãe 

Sr. Wilson e dona Etelvina, 

à minha esposa e parceira, 

Rejane, 

aos meus dois filhos e herdeiros, 

Adan Henrique e Eduardo, 

Vocês são minhas inspirações. 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

O desenvolvimento desta dissertação, contou com a combinação e colaboração de 

diversos atores, que sem eles seria impossível a conclusão da mesma: 

Primeiramente à Deus, pelo dom da vida, criador de tudo, digno de toda honra e glória. 

À minha família raiz da minha vida, pela força, incontáveis incentivos, carinho e atenção. 

Ao meu orientador, Professor Doutor Eliseu Adilson Sandri, pela disponibilidade, 

dedicação, paciência e cobranças, as quais foram necessárias para a execução do trabalho. 

Aos colegas mestrandos, em especial, Liliane, Layonize Félix e Lúcia Resplandes, pelo 

espírito de equipe. 

Aos mentores e responsável pelo Programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual 

e Transferência de Tecnologia Para a Inovação – PROFNIT, nacional e ponto focal. 

Aos fomentadores de pesquisas e aos pesquisadores, que produzem e compartilham os 

conhecimentos para o desenvolvimento da sociedade. 

À Universidade Federal de Roraima, pela oportunidade de capacitação e investimento. 

Aos colegas da Universidade Federal de Roraima, pelas informações e colaborações para 

diretas e indiretas, com o projeto. 

Deixo a todos meu muitíssimo obrigado. 

  



 
 

EPÍGRAFE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A criatividade é pensar coisas novas. A 

inovação é fazer coisas novas” 

 

Theodore Levitt. 

 

 

  

https://pt.wikiquote.org/wiki/Leonid_Brejnev
https://pt.wikiquote.org/wiki/Leonid_Brejnev


 
 

RESUMO 

 

Este estudo propõe a construção de uma base de dados técnico-científico e de memória 

cultural, com o objetivo de desenvolver um repositório digital de cunho cultural e 

científico que assegure a proteção da cultura e dos conhecimentos dos povos indígenas 

do estado de Roraima, além de permitir que seus saberes estejam ao alcance da sociedade 

global. Para o desenvolvimento, buscou-se mapear, através de publicações científicas, os 

povos indígenas pertencentes ao Estado, assim como as limitações territoriais; identificar 

algumas unidades informacionais detentoras e produtoras dos conhecimentos tradicionais 

indígenas; relacionar os princípios, normas e legislações acerca dos Conhecimentos 

Tradicionais com as da Propriedade Intelectual; quanto ao processo tecnológico, foi 

preciso apresentar as bibliotecas digitais e suas variações, as quais foram bases para o 

desenvolvimento das novas tecnologias da informação e comunicação; entender os 

movimentos que deram origem aos repositórios digitais, para manter seus princípios; e 

por fim, apresentar e desenvolver um repositório digital temático. Como resultado, foi 

produzido o “Repositório Digital Insikiran”, sob responsabilidade do Instituto Insikiran 

de Formação Superior Indígena, da Universidade Federal de Roraima, considerando a 

missão institucional e os objetivos do repositório de preservar o conhecimento, garantir a 

proteção e o acesso a informação, de forma fácil e livre, o qual acredita-se fidedignamente 

a perenidade do serviço. 

 

Palavras-chave: Indígenas de Roraima; Conhecimento Tradicional Indígena; 

Propriedade Intelectual; Biblioteca Digital; Repositório Digital. 



 
 

ABSTRACT 

 

This study proposes the construction of a technical-scientific database and cultural 

memory, with the aim of developing a cultural and scientific digital repository that 

expresses the culture of the indigenous peoples of the state of Roraima, in order to 

contribute to the protection of the traditional knowledge of the peoples who live in the 

forest, in addition to allowing their knowledge to be within the reach of global society, 

ensuring that culture, science and the record of social life is perennial. Of the few libraries 

in Roraima that have bibliographic material on this topic, none can be considered a 

reference, as they still have a very shy collection. Therefore, for the construction, an 

attempt was made to map, through scientific publications, the indigenous peoples 

belonging to the State, as well as to identify the Indigenous Lands within the limits of the 

territory; then, some informational units that hold, organize and produce traditional 

indigenous knowledge were highlighted; list the principles, norms and legislation about 

Traditional Knowledge and Intellectual Property; as for the technological process, it was 

necessary to present the digital libraries and their variations, which were the basis for the 

development of new information and communication technologies; understand the 

movements that gave rise to digital repositories, to maintain their principles; and finally, 

to present and develop a thematic digital repository, whose tool is used in other segments, 

in order to preserve knowledge, guarantee the protection and access to information, in an 

easy and free way. 

 

Keywords: Indigenous from Roraima; Traditional Indigenous Knowledge; Intellectual 

Property; Digital Library; Digital Repository. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A evolução da sociedade, principalmente após a Segunda Guerra Mundial, 

valorizou a informação que passou a desempenhar um papel importante nesse contexto, 

tornando-se elemento essencial para o progresso econômico-social juntamente com as 

tecnologias, que por sua vez possibilitam a interligação dos países e regiões através do 

desenvolvimento de sistemas de informação, como os repositórios digitais e as bibliotecas 

digitais, pelas quais o conhecimento se torna cada vez mais acessível, sem barreiras de 

tempo e espaço (LEUZINGER, 2019). 

Esta pesquisa propõe a construção de uma base de dados técnico-científico para 

os povos indígenas, a fim de desenvolver um repositório digital cultural e científico 

indígenas do estado de Roraima, de modo a contribuir para o desenvolvimento social, 

cultural e científico de toda sociedade roraimense, utilizando as novas tecnologias de 

comunicação e informação, a fim de oferecer visibilidade aos saberes tradicionais, bem 

como a produção científica sobre os povos e etnias que habitam o espaço roraimense de 

pesquisas científicas além da cultura indígena local. 

De acordo com Kuramoto (2009), o movimento do acesso livre ou aberto surgiu 

através da iniciativa dos pesquisadores estrangeiros com intuito de facilitar o acesso e a 

circulação da informação científica. Esta inciativa está em consonância com estudos de 

Nunes (2015) a qual incitou a elaboração de padrões e regras que viabilizassem a sua 

prática pelas instituições, inicialmente com a distinção das estratégias de divulgação das 

pesquisas, podendo ser pela “via verde”, que consiste no depósito das pesquisas em 

repositórios de acesso aberto. 

Esta pesquisa busca dar soluções para o seguinte problema: de que forma as 

novas tecnologias de comunicação podem contribuir para a proteção, a preservação e a 

disseminação dos saberes tradicionais dos povos indígenas de Roraima? Em resposta, 

traçou-se como o objetivo geral, desenvolver um repositório digital como ferramenta de 

proteção, preservação e disseminação dos saberes tradicionais dos povos indígenas de 

Roraima; seguido dos seguintes objetivos específicos: caracterizar os povos indígenas de 

Roraima; evidenciar a importância e os benefícios da criação de um Repositório Digital 

para a proteção dos saberes tradicionais dos povos indígenas de Roraima; e, contribuir 

para promoção do desenvolvimento social, cultural e científico dos povos indígenas de 

Roraima através da criação e disponibilização de um Repositório Digital. 
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Para a construção desta pesquisa, primeiramente, por tratar de uma temática 

indígena em Roraima, é necessário entender a questão indígena no Brasil, o 

reconhecimento cultural e sua participação na construção da sociedade. O olhar recai 

particularmente sobre os povos do Estado, com as diversidades étnicas e geográficas, as 

quais são bases para definição dos grupos étnicos que formarão a coleção do repositório 

digital proposto. 

Ademais, é preciso reconhecer as instituições no Brasil e em Roraima que atuam 

no resgate cultural indígena da memória, para que seja possível construir parâmetros 

mínimos na construção da ferramenta, com objetivo de agregar serviços e valorizando 

ainda mais a ferramenta proposto (MARRA, 2014). 

A partir da era das Bibliotecas Digitais, os repositório digitais com acesso aberto 

foi um resultado natural do que a tecnologia da informação e comunicação vem 

disponibilizando e aproximando cada vez mais das cinco leis da biblioteconomia, criada 

em 1931, pelo indiano Shiyali Ramamrita Ranganathan, as quais são fundamentais para 

o desenvolvimento da profissão do bibliotecário: os livros são para serem usados; a cada 

leitor seu livro; para cada livro seu leitor; poupe o tempo do leitor e a biblioteca é um 

organismo em crescimento (SOUSA; TARGINO, 2016; MÁRDERO, 2018). 

A construção deste repositório busca cumprir mais uma vez a missão dos 

profissionais da informação, aplicando o que a tecnologia desta época tem a oferecer, 

permitindo que geradores de conhecimento, seja ela no campo da pesquisa ou na criação 

artísticas culturais, tenham mais uma alternativa para salva e guarda de suas produções, 

em formato digital, de acesso livre e aberto a todos que desejarem.  

O que torna esta pesquisa exclusiva é a área temática, os conhecimentos 

tradicionais indígenas de Roraima, motivada pela proteção destes saberes. E sabe-se que 

desde o período colonial, pesquisadores de todo mundo são atraídos para a bioexploração 

tanto na área da vida quanto a agroindustrial, gerando riquezas inestimáveis, excluindo a 

participação dos verdadeiros detentores destes conhecimentos (VILHENA, 2019). 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

A busca pelo tema iniciou-se após uma visita do autor deste estudo na 

comunidade de Alto Arraia, Roraima no ano de 2016, onde uma anciã da maloca local 

manifestou sua indignação com o desinteresse dos jovens da comunidade pela própria 

cultura, a que é repassada de geração a geração por meio das histórias contadas pelos mais 
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velhos, instigando a um questionamento - sobre as possibilidades de como colaborar para 

a preservação cultural de forma atrativa e inovadora. 

É importante destacar que no estado de Roraima, não há ambiente, plataforma 

ou ferramenta que permita a organização do conhecimento cultural indígena, estando ela 

em formato físico ou digital. Das poucas bibliotecas que dispõem de material 

bibliográfico sobre esta temática, nenhuma pode ser considerada referência, pois contam 

com um acervo muito incipiente. 

Diante da situação, considerando que a Universidade Federal Roraima, tem 

como uma de suas competências em âmbito nacional a educação indígena vê-se a 

oportunidade de propor a construção de um ambiente capaz de organizar todo 

conhecimento produzido neste seguimento, por meio das novas tecnologias de 

comunicação, permitindo o depósito de produções científicas em suporte digital e assim 

como a preservação dos conhecimentos  dos povos indígenas de Roraima, estando ela em 

texto, áudio, imagem ou vídeos, de acesso aberto, por meio de ferramentas amplamente 

empregadas em todas as esferas mundiais em outros seguimentos do conhecimento. 

 

2 POVOS INDÍGENAS DO BRASIL 

 

Segundo a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), a população indígena 

brasileira, do período de 1500 até a década de 1970 sofreu uma absurda queda muitos 

povos foram extintos, sendo visto como uma contingência histórica, como podemos 

observar na Tabela 1. Entretanto a partir a partir da década de 1980, a população indígena 

voltou a crescer em comparação ao último censo de 2010, são incluídos 607.963, 

aproximadamente, 390% indígenas a mais no Brasil (FUNAI, 2020). 

 

Tabela 1 – Dados demográficos da população indígena no Brasil 

Ano Pop ind / litoral Pop ind / interior Total % da pop total 

1500 2.000.000 1.000.000 3.000.000 100,00 

1570 200.000 1.000.000 1.200.000 95,00 

1650 100.000 600.000 700.000 73,00 

1825 60.000 300.000 360.000 9,00 

1940 20.000 180.000 200.000 0,40 

1950 10.000 140.000 150.000 0,37 

1957 5.000 65.000 70.000 0,10 
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1980 10.000 200.000 210.000 0,19 

1995 30.000 300.000 330.000 0,20 

2000 60.000 340.000 400.000 0,20 

2010 272.654 545.308 817.962 0,26 

Fonte: FUNAI (2020). 

 

Frisa-se que, somente a partir de 1991 o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) incluiu os indígenas no censo demográfico nacional, tendo registrado 

no último Censo Demográfico, realizado em 2010, 817.963 indígenas, dividindo por 

situação de domicílio, ou seja, 315.180 vivendo em área urbana e 502.783 residentes em 

área rural, sendo representados por 305 diferentes etnias e registradas no país 274 línguas 

indígenas (FUNAI, 2020; IBGE, 2021). 

Passos (2019) destaca “que as línguas indígenas faladas por vários povos 

tradicionais em vários locais do Brasil já estão sendo co-oficializadas como outras 

línguas, além do português”, como ocorre, por exemplo, nos municípios de São Gabriel 

da Cachoeira (AM), Tacuru (MS) e Bonfim (RR) sendo estas as três primeiras cidades a 

tornar as línguas indígenas co-oficiais no país. 

Ainda conforme o Censo de 2010, a Região Norte concentra o maior número de 

indígenas do país, com 305.873 indivíduos, seguido por Nordeste (208.691), Centro-Oeste 

(130.494), Sudeste (97.960) e Sul (74.945), conforme demonstra o Gráfico 1 (FUNAI, 2020). 

 

Gráfico 1 – Distribuição da população indígena - IBGE/2010 

 

Fonte: Adaptado FUNAI (2020). 
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      Na Região Norte, o estado de maior concentração indígena é o Amazonas; 

na região Sudeste, o estado da Bahia; na região Centro-Oeste, o estado do Mato Grosso 

do Sul; na região Sudeste, o estado de São Paulo e na região Nordeste, o estado do Rio 

Grande do Sul (FUNAI, 2020).  

  

2.1 A QUESTÃO INDÍGENA 

 

Segundo Galdino et al. (2014), o posicionamento geográfico de um povo, seu 

lugar na história, a época e a relação com outras culturas, são fatores que originam e 

constituem a cultura de um povo, lugar cuja comunidade adapta-se a um ambiente e cria 

suas vivências. Quanto à cultura material indígena, o artesanato e a culinária são extraídos 

dos recursos naturais oriundo do meio ambiente encontrado na natureza, além do cultivo 

e criação de animais no local, o que indica o teor do patrimônio histórico-cultural da 

comunidade, fortalecendo ainda mais suas particularidades. De igual modo “os mitos, as 

religiões e as ideologias contribuem para darem um sentido à vida e como os indivíduos 

instituem a sociedade, se organizam e constroem os territórios nos quais eles vivem ou 

com os quais eles sonham” (GALDINO et al., 2014, p. 87) 

No Brasil, sabe-se que a questão indígena é marcada por uma grande luta em 

prol da organização, consolidação de direitos e de cidadania, e sobrevivência de sua 

identidade e conservação da sua cultura (SILVA, 2019). Galdino et al. (2014, p. 87), 

contribuem que “alguns resistem o quanto podem, outros (re)constroem alguns caracteres 

e já outros passam a incorporar as mudanças efetuadas pela ausência de mecanismos de 

resistência e defesas do seu território e de sua cultura”. 

Entretanto algo que contribuiu significativamente para o fortalecimento do 

sentimento de pertencimento cultural indígena, foram as demarcações das Terras 

Indígenas impostas pela constituição Federal de 1988, cuja a União teve como dever, 

“demarcar e proteger as terras tradicionalmente ocupadas por indígenas” (SILVA, 2011 

p. 1), e regulamentado pelo Decreto nº 1775/96, que dispõe sobre o procedimento 

administrativo de demarcação das terras indígenas (BRASIL, 1996). 

Acerca do pensamento e comportamento contemporâneos das culturas indígenas 

no Brasil, Freire (2016), aponta cinco ideias equivocadas sobre os índios: Primeiro 

equívoco: o índio genérico, os indígenas não constituem um bloco único, não 

compartilham da mesma cultura, crenças ou língua; Segundo equívoco: culturas 

atrasadas, os linguistas entendem que qualquer língua é capaz de expressar ideias, 
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pensamento e/ou sentimentos, portanto não podem ser consideradas inferiores, pobres ou 

atrasadas; Terceiro equívoco: culturas congeladas, nenhuma civilização vive totalmente 

fechada entre seus muros, o resultado da relação entre culturas, da troca que ocorre entre 

elas, conceitua-se interculturalidade, modificando constante através das influências 

externas; Quarto equívoco: os índios pertencem ao passado, pelo fato de não seguir os 

paradigmas ocidental, desconsiderando que os costumes e tradições mesmo sendo 

adequados para a sobrevivência dos povos; E, quinto equívoco: o brasileiro não é índio, 

o grande problema é que a tendência do povo brasileiro é de se identificar apenas com a 

matriz vencedora, a europeia, que dominaram política e militarmente os demais povos, o 

que nos faz ignorar as culturas africanas e indígenas, reduzindo a cultura em apenas uma 

parte. 

Portanto, fica claro que as questões indígenas estão intrinsicamente ligadas ao 

sentimento de pertencimento ao local onde indivíduos constroem sua identidade cultural, 

enquanto grupo social, pensando em alternativas para conciliação da preservação do 

ambiente e da sua qualidade de vida, tendo em vista que todos seus recursos são extraídos 

da natureza. 

 

2.2 POVOS INDÍGENAS DE RORAIMA 

 

Segundo Silva (2019), o estado de Roraima possui a maior população indígena do 

Brasil, em termos proporcionais, e atualmente 46% da área de terras é demarcada como Terra 

Indígena.  

Conforme Fundação Nacional do Índio (FUNAI), são apontadas a existência de 11 

etnias dividida em 32 Terras Indígenas regularizadas e 2 em estudo, sendo elas ocupadas 

pelas seguintes etnias: Makuxí (Macuxi), Wapixana, Jaricuna, Taulipáng (Taurepang), 

Ingarikó, Waimiri Atroari, Mawayána, Yanomámi, Wai-Wai, Karafawyana e Katuena; 

distribuídas nas seguintes áreas: Ananás, Anaro, Aningal, Anta, Araçá, Barata Livramento, 

Bom Jesus, Boqueirão, Cajueiro, Canauanim, Jabuti, Jacamim, Malacacheta, Mangueira, 

Manoa/Pium, Moskow, Muriru, Ouro, Pirititi (em estudo), Pium, Ponta da Serra, Raimundão, 

Raposa Serra do Sol, Santa Inez, São Marcos – RR, Serra da Moça, Sucuba, Tabalascada, 

Trombetas/Mapuera, Truaru, Waimiri-Atroari, WaiWái, Yanomam (FUNAI, 2021), 

distribuídas geograficamente, de acordo com a Figura 1.  
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Figura 1 – Demarcação das Terras Indígenas 

 

Fonte: FOLHA WEB (2016). 

 

A demarcação de uma terra indígena tem por objetivo garantir o direito indígena à 

terra. Ela deve estabelecer a real extensão da posse indígena, assegurando a proteção dos 

limites demarcados e impedindo a ocupação por terceiros, é um direito assegurado por lei, 

que a partir do Estatuto do Índio (Lei 6.001, de 1973) esse reconhecimento formal passou a 

obedecer a um procedimento administrativo, regulamentado por decreto do Chefe do Poder 

Executivo, sendo que a última modificação importante ocorreu com o Decreto 1.775, de 1996 

(BRASIL, 1996). 

Conforme a FUNAI (2021), a partir da concepção de território como um espaço 

simbólico-afetivo, nos permitirá avançar na compreensão das relações, dinâmicas e da 

organização espacial dos Povos Indígenas, pois a sua identificação territorial se configura na 

apropriação do território, representado na complexidade do espaço geográfico. Passos (2019) 

destaca que quase metade do território do estado estão ocupadas por reservas indígenas, 10,3 

milhões do total de 22,4 milhões de hectares, como pode ser observado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Destinação das Terras de Roraima 

JURISDIÇÃO ÁREA (ha.) % 

Reservas Indígenas – FUNAI 10.362.252,0 46,2 

Área do INCRA 1.342.959,1 6,0 

IBAMA/ICBio 1.708.346,0 7,6 
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Área do Exército 275.826,2 1,2 

APA – estadual 3.313.080,7 14,8 

Área Pretendida 5.436.813,8 24,2 

Área Total 22.439.277,9 100 

Fonte: Passos, 2019. 

 

De acordo com a FUNAI (2021), as terras indígenas de Roraima estão distribuías 

e ocupadas conforme aponta o Quadro 1:  

 

Quadro 1 – Ocupação das Terras Indígenas em Roraima 

Terras Indígenas Etnia Município Área (ha) 

Ananás Makuxí Amajari 1.769,4220 

Anaro Wapixana Amajari 30.473,9506 

Aningal Makuxí Amajari 7.627,0391 

Anta Wapixana Alto Alegre 3.173,8226 

Araçá Wapixana Amajari 50.018,3000 

Barata Livramento Makuxí,Wapixana Alto Alegre 12.883,2701 

Bom Jesus Makuxí Bonfim 859,1271 

Boqueirão Makuxí,Wapixana Alto Alegre 16.354,0776 

Cajueiro Makuxí Amajari 4.303,8482 

Canauanim Makuxí,Wapixana Cantá 11.182,4372 

Jabuti Makuxí,Wapixana Bonfim 14.210,6996 

Jacamim Jaricuna,Wapixana Bonfim, Caracaraí 193.493,5694 

Malacacheta Wapixana Cantá 28.631,8258 

Mangueira Makuxí Alto Alegre 4.063,7410 

Manoa/Pium Makuxí,Wapixana Bonfim 43.336,7308 

Moskow Wapixana Bonfim 14.212,9983 

Muriru Wapixana Bonfim, Cantá 5.555,9436 

Ouro Makuxí Boa Vista 13.572,9696 

Pirititi* Isolados Rorainópolis 40.095,0000 

Pium Wapixana Alto Alegre 4.607,6137 

Ponta da Serra Makuxí Amajari 15.597,0625 

Raimundão Makuxí,Wapixana Alto Alegre 4.276,8088 

Raposa Serra do Sol Taulipáng, Makuxí, 

Ingarikó, Wapixana 

Normandia, 

Pacaraima, Uiramutã 

1.747.464,7832 

Santa Inez Makuxí Amajari 29.698,0449 

São Marcos - RR Makuxí,Wapixana Boa Vista, Pacaraima 654.110,0998 

Serra da Moça Wapixana Boa Vista 11.626,7912 

Sucuba Makuxí Alto Alegre 5.983,0271 

Tabalascada Wapixana Cantá 13.014,7374 

Trombetas/Mapuera Katuena, Xereu, 

WaiWai, Tunayana, 

Sikiyana, Hixkaryána, 

Isolados, Karafawyana, 

Katuena, Waimiri 

Atroari 

Nhamundá (AM), 

Urucará (AM), 

Caroebe, São João da 

Baliza,Oriximiná 

(PA), Faro (PA) 

3.970.898,0420 

Truaru Makuxí,Wapixana Boa Vista,Alto 

Alegre 

5.652,8410 
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Waimiri-Atroari* Waimiri Atroari Presidente  

Figueiredo 

(AM),Novo Airão 

(AM), Rorainópolis 

4.333.045,3332 

Waimiri-Atroari Waimiri Atroari Presidente 

Figueiredo (AM), 

Urucará (AM) ,Novo 

Airão (AM), São 

João da Baliza, 

Rorainópolis 

2.585.911,5689 

WaiWái Mawayána Caroebe, São João da 

Baliza, Caracaraí 

405.698,0085 

Yanomami Yanomámi Barcelos (AM), 

Santa Isabel do Rio 

Negro (AM), São 

Gabriel da Cachoeira 

(AM), Alto Alegre, 

Mucajaí, Caracaraí, 

Iracema 

9.664.975,4800 

Fonte: Adaptação Funai (2021). (* Áreas em estudo). 

 

Segundo Freitas (2017), em Roraima, para fins administrativos, os indígenas 

estão distribuídos em onze etnorregiões políticas e culturais, conforme podemos observar 

o Tabela 3: 

 

Tabela 3 – Povos Indígenas por Etnorregiões Políticas em Roraima 

REGIÃO COMUNIDADES 

Serras 98 

Surumu 25 

Baixo Contigo 34 

Raposa 41 

Amajari 17 

Taiano 16 

São Marcos 33 

Serra da Lua 18 

Wai Wai 8 

Murupu 5 

Ye’kuana 3 

Fonte: adaptado de Freitas (2017). 

 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021) o estado 

de Roraima possui 576.568 habitantes, sendo que cerca de 58.000 desta população se 
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autodeclara indígena, o que correspondente a pouco mais de 11% deste total divididas em 

etnorregiões. É o estado brasileiro com maior proporção populacional indígena em sua 

composição. Dentre os 10 municípios brasileiros com maior população indígena, quatro 

estão em Roraima (IBGE, 2012). 

Para o Conselho Indígena de Roraima (CIR), organização sem fins lucrativos, , 

iniciada na década de 70 através de articulações entre as lideranças indígenas e criada 

oficialmente em 1990, cujo objetivo é lutar pela garantia dos direitos assegurados na 

Constituição Federal e fortalecer a autonomia dos povos indígenas de Roraima, aponta 

como área de atuação 35 terras indígenas de Roraima, em uma extensão de 10 milhões de 

hectares, possui uma população de 58 mil indígenas e 465 comunidades, ocupada pelas 

seguintes etnias: Macuxi, Wapichana, Ingarikó, Patamona, Sapará, Taurepang, Wai-Wai, 

Yanomami e Yekuana (CIR, [2021]).  

Quanto a população indígena no Estado, o último Censo, realizado em 2010, 

apontou 49.637 pessoas se declararam indígenas, correspondendo a 11% da população de 

Roraima, o que proporcionalmente representa a maior população indígena do Brasil. 

Conforme o IBGE, do total dos declarantes indígenas 81% (40.220 pessoas) tem seu 

domicílio nas terras indígenas, restando 19% fora delas (PASSOS, 2019). A Tabela 4 

apresenta os 10 municípios com maior e seu percentual de participação sobre a população 

total do município: 

 

Tabela 4 – Municípios de Roraima com maior população autodeclarada indígena por 

situação do domicílio – Censo 2010 

Município População 

Total 

População 

Indígena 

Percentual da 

população (℅) 

Domicílio 

Urbano - % 

Domicílio 

Rural 

Uiramutã 8.375 7.382 88,1 648 – 56,9% 6.734 – 93,0% 

Normandia 8.940 5.091 56,9 344 – 18,1% 4.673 – 70,5% 

Pacaraima 10.443 5.785 55,4 355 – 7,9% 5.430 – 91,7% 

Amajari 9.327 5.014 53,8 106 – 8,7% 4.908 – 60,5% 

Alto Alegre 4.102 7.544 45,9 648 – 1,8% 7.457 – 63,9% 

Bonfim 10.943 4.648 42,5 344 – 9,3% 4.304 – 59,5% 

Iracema 8.696 1.566 18,0 20 – 0,5% 1.546 – 33,5% 

Cantá 13.902 1.729 12,4 24 – 1,1% 1.705 – 14,6% 

Caroebe 8.114 452 5,6 17 – 0,5% 435 – 9,1% 
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São João 

da Baliza 

6.796 290 4,3 14 – 0,3% 276 – 13,7% 

Fonte: IBGE, c2021. 

 

Conforme a Tabela 4, o município de Uiramutã, concentra a maior população 

indígena do Estado com 88,1%, sendo também o município com a maior proporção de 

indígenas do Brasil. Quanto a situação por domicílio, o município se destaca também no 

ranking brasileiro, o qual 56,9% dos residentes da zona urbana são indígenas, a terceira 

maior; e na zona rural são 93,0% da população, ficando atrás apenas do município de São 

Gabriel da Cachoeira (Amazonas) (IBGE, 2012). 

Quanto a linguística, o estado de Roraima, incluindo a área urbana da capital 

(Boa Vista), possui uma grande diversidade, que segundo Cunha (2012), são faladas 12 

línguas indígenas: Macuxi, Wapichana, Yanomami, Wai-Wai, Taurepang, Ingarikó, 

Ye´kuana, Patamona, Waimiri-Atroari, Sanuma, Yanomama e Atoraiu. Para Freitas 

(2011, p. 603), “as línguas indígenas de Roraima podem ser classificadas em três famílias 

linguísticas”, Aruák, Karíb e Ianomâmi. O Quadro 2 apresenta as três famílias e suas 

respectivas línguas: 

 

Quadro 2 – Família linguísticas em Roraima 

Famílias Línguas 

Aruák Wapichana, Atoraiu 

Karíb Makuxi, Taurepang, Ingarikó, Y’ekuana, 

Patamona, WaiWai, Waimiri Atroari 

Ianomâmi Sanumá, Ianomamo, Ianomam, Ninam 

Fonte: Freitas (2011). 

 

Os Macuxis são a etnia mais populosa do Estado, com aproximadamente 30 

mil indígenas, seguido dos Wapixana com cera de 10 mil indígenas em Roraima 

(SILVA, 2019; ISA, [2021]). 

 

3 UNIDADES INFORMACIONAIS DA CULTURA INDÍGENA DE RORAIMA 

 

Sabe-se que até o momento não existe uma biblioteca especializada no 

conhecimento indígena de Roraima, entretanto destacam-se três Instituições cujos 
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registros da cultura indígena regional podem ser encontrados: Museu Goeldi; Museu 

Integrado de Roraima (MIRR) e O Instituto Insikiran. 

 

3.1 MUSEU GOELDI 

 

O Museu Paraense Emílio Goeldi, conhecido apenas por Museu Goeldi, foi fundado 

em 1866, vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicação 

(MICTI), está localizado Av. Gov Magalhães Barata, 376 - São Brás, Belém - PA, CEP 

66040-170. Sua missão é realizar pesquisas, promover a inovação científica, formar recursos 

humanos, conservar acervos e comunicar conhecimentos nas áreas de ciências naturais e 

humanas relacionados à Amazônia. (MUSEU GOELDI, 2021). 

O Museu Goeldi possui coleções de Etnografia (Antropologia), de Arqueologia e 

de Linguística. O acervo etnográfico é composto por mais de 15 mil objetos oriundos de 120 

povos indígenas, principalmente da Amazônia brasileira, e em menor proporção, da 

Amazônia peruana e colombiana; possui pesquisas sobre cultura de projetos colaborativos 

com os povos indígenas e populações tradicionais brasileira, entre outros documentos. O 

acervo Arqueológico possui aproximadamente 120 mil objetos (inteiros e fragmentados) e 

aproximadamente 2 milhões de fragmentos procedentes de diversas regiões da Amazônia, 

sendo materiais da vida e cultura dos povos que habitaram a Região Amazônica desde os 

tempos pré-históricos. A Coleção Linguística é composta por registros audiovisuais de falas, 

contos e outras formas de expressão linguística e cultural dos povos indígenas da Amazônia, 

e conta com mais de 20 mil itens, referente a aproximadamente 80 línguas/etnias indígenas. 

Todas as coleções estão abertas para a pesquisa de especialistas e dos povos indígenas e 

populações tradicionais mediante solicitação junto aos curadores. 

 

3.2 MUSEU INTEGRADO DE RORAIMA 

 

O Museu Integrado de Roraima (MIRR) foi criado pelo Decreto n° 026 (E) de 25 

de junho de 1984, pelo governador Arrídio Martins de Magalhães, do ainda Territórios 

Federal de Roraima, sendo vinculado ao Departamento de Assuntos Culturais, sendo 

inaugurado em 13 de fevereiro de 1985, em prédio localizado na Avenida Brigadeiro Eduardo 

Gomes, 2868, Parque Anauá, Boa Vista-RR. Em 1989, o Museu passou a funcionar como 

Departamento da Secretaria de Educação e Cultura do Estado. Como entidade estadual, o 

MIRR objetiva resgatar, conservar proteger, expor, pesquisar e ainda, conscientizar e 
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dinamizar o interesse da comunidade através de palestras, seminários, conferências, sessões 

de artes cênicas, cursos, estágios, recitais e exposições itinerantes (EDITORIAL, 1990; 

RESGATE, 2010). 

O acervo do Museu abrange diversas áreas como Geologia, Botânica Zoologia, 

Arqueologia, Etnologia Indígena, Arquitetura, História e Artes Visuais. Sua coleção 

compreende artefatos arqueológicos culturais de vários povos indígenas de Roraima, 

Yanomami, Wai-Wai, Yekuana/Moingong, Macuxi, Taurepang, Ingarikó, Wapixana e 

Waimiri-Atroari, além de objetos referente à ocupação colonizadora da região (RESGATE, 

2010). 

Conforme Borges (2020), o Museu passou a ser ignorado pelos governantes logo 

após a década de 90, deixando sem recursos para a manutenções rotineiras, esquecendo o 

valoroso e importante repositório do conhecimento e da memória do “Vale do Rio Branco”. 

Quando em 2012, foi fechado devido as condições prediais. Em fevereiro de 2014 o Governo 

do Estado anunciou um recurso para a reforma, com previsão de inauguração até o final de 

2015, com expectativa de disponibilizar o acervo estimado em quase 40 mil peças. O projeto 

de reforma que previa mudanças na estrutura arquitetônica original do prédio, com a troca de 

toda a parte de madeira por material em ferro, acabou não se concretizando (CORREIA, 

2017). 

Em 2003, o Museu foi vinculado à Diretoria de Pesquisas e Estudos Amazônicos da 

Fundação de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia do Estado de Roraima (FEMACT), 

sendo desvinculado da Secretaria de Educação e Cultura através da lei n° 815 de 7 de julho 

de 2011, que criou o Instituto de Amparo e Tecnologia e Inovação – IACTI, tornando-o sob 

administração deste novo órgão da administração indireta do Estado. Em 2018, o Instituto de 

Amparo à Ciência, Tecnologia e Inovação de Roraima, por meio de sua nova direção, deu 

início ao resgate o acervo remanescente do MIRR para um anexo sede do IACTI, realizando 

a higienização das peças, catalogação do material arqueológico e a organização da pequena 

biblioteca BORGES, 2020). 

 

3.3 INSTITUTO INSIKIRAN 

 

O Instituto Insikiran de Formação Superior Indígena (INSIKIRAN), da 

Universidade Federal de Roraima (UFRR), foi criado, como Núcleo, através da 

Resolução n°015/2001-CUni da UFRR, para atender uma das demandas dos povos e 

comunidades indígenas de Roraima, o direito de acesso de professores e estudantes 
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indígenas à Universidade (UFRR, 2001). O nome INSIKIRAN é de origem do povo 

Macuxi, sendo um personagem da cosmologia desse grupo étnico, e foi a primeira 

unidade acadêmica criada especificamente para atender a formação de indígenas em 

nível de graduação, iniciado com o curso de Licenciatura Intercultural (FREITAS, 

2017). 

No dia 13 de dezembro de 2009 é aprovada a Resolução n° 009/2009-CUni, 

o Núcleo passa a ser Instituto Insikiran de Formação Superior Indígena oferecendo 

cursos “em nível superior de graduação e sequenciais, de pós-graduação e de extensão, 

bem como apoio técnico-profissional voltado para a educação básica, observada a 

demanda dos indígenas e do estado de Roraima e municípios (UFRR, 2009). 

Atualmente o Instituto Insikiran, conta com três cursos de graduação voltados 

a formação na educação indígena: Licenciatura Intercultural, criado em 2001 (com 

foco em quatro áreas do conhecimento: Formação Pedagógica Específica; 

Comunicação e Artes; Ciências da Natureza, e; Ciências Sociais); Bacharelado em 

Gestão Territorial Indígena, em 2009; e o curso de Bacharelado em Gestão em Saúde 

Coletiva Indígena, 2012 (UFRR, 2002; FREITAS 2017). 

O Instituto Insikiran, tem o corpo docente formado por 41 professores, 

distribuídos nos cursos, conforme Tabela 5: 

 

Tabela 5 – Corpo docente Instituto Insikiran 

Curso Docentes 

Licenciatura Intercultural 20 

Gestão Territorial Indígena 13 

Gestão em Saúde Coletiva Indígena 8 

Total 41 

Fonte: Adaptado do Instituto Insikiran de Formação Superior Indígena (2021) 

  

Conforme o relatório do Sistema Integrado de Gestão de Atividades 

Acadêmicas da UFRR (SIGAA, 2021), de 25 de fevereiro de 2021, o Insikiran possui 

618 discentes vinculados, sendo que 586 estão com vínculo regular e 32 em situação 

de alerta. Do total do vinculados 584 estão matriculados e 2 trancaram a matrícula. Os 

584 alunos matriculados estão distribuídos nos cursos, conforme a Tabela 6: 
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Tabela 6 – INSIKIRAN: Matriculados 2020.1 

Curso Matriculados (Vínculo regular) 

Licenciatura Intercultural 327 

Gestão Territorial Indígena 114 

Gestão em Saúde Coletiva Indígena 143 

Total 584 

Fonte: Adaptado da Universidade Federal de Roraima (2021). 

 

De acordo com o Departamento de Registro de Controle Acadêmico 

(DERCA) da UFRR (DERCA, 2021), no período de 2016 a 2020, foram graduados 

pelo Instituto Insikiran 732 estudantes, distribuídos conforme a Tabela 7: 

 

Tabela 7 – Discentes graduados no período de 2016 a 2020 – Insikiran  

Curso Matriculados (Vínculo 

regular) 

Licenciatura Intercultural – Formação Pedagógica Específica 192 

Licenciatura Intercultural – Comunicação e Artes 72 

Licenciatura Intercultural – Ciências da Natureza 66 

Licenciatura Intercultural – Ciências Sociais 51 

Gestão Territorial Indígena 52 

Gestão em Saúde Coletiva Indígena 26 

Total 459 

Fonte: DERCA (2021). 

 

Pode-se observar que durante o quinquênio descrito na Tabela 7, o Instituto 

Insikiran, vem promovendo a formação de indígenas do Estado de Roraima, entretanto 

sabe-se que durante a graduação são produzidos conhecimentos técnicos, científicos e 

culturais, oriundo de diversas etnias e comunidades de Roraima, principalmente em 

literaturas cinzenta, e que por falta de sistematização e organização adequada, acabam 

inacessíveis para futuras consultas e pesquisas. Portanto destacamos o Instituto Insikiran 

como uma fonte riquíssima da produção do conhecimento cultural e científico indígena de 

Roraima. 
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4 SABERES TRADICIONAIS INDÍGENAS E A PROPRIEDADE 

INTELECTUAL 

 

Saberes Tradicionais Indígenas, também chamados de Conhecimentos 

Tradicionais (CTs), refere-se à informações, inovações e as práticas das comunidades 

indígenas, cuja sobrevivência se deu pelas experiências adquirida ao longo do tempo, 

adaptadas as necessidades locais, criando identidades culturais e ambientais, transmitidas 

predominantemente de forma oral, de geração a geração, muitas vezes de línguas 

diferentes do português, e que possam se transformar em valores associados ao 

patrimônio genético (BOFF; 2008; GARCÉS; AZEVEDO; OLIVEIRA, 2012; CDB; 

2012). 

Tais conhecimentos, sejam eles aplicados como técnicas agrícolas, manejo 

florestal de caça e pesca, na confecção de materiais de utensílios domésticos, artesanatos 

ou preparação de alimentos ou medicamentos, sempre foram vistos como potencial 

mercadológico durante toda história da industrialização, os quais tornaram-se constantes 

desafios, tanto a Organização das Nações Unidas (ONU), como para a Organização 

Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) e seus países membros definir, identificar e 

proteger tais conhecimento (BOFF, 2008; GACÉS; AZEVEDO; OLIVEIRA, 2012; 

WIPO; 2016).  

Segundo Vilhena (2019), o conhecimento das comunidades indígenas em relação 

à natureza, atraem a atenção de pesquisadores e cientistas, desde o início do período 

colonial. Essas práticas do desenvolvimento de taxonomias botânicas e zoológicas, a 

partir do conhecimento das comunidades eram comuns até a década de 1980, onde as 

comunidades e atores externos, iniciaram, no âmbito internacional, discussões sobre esses 

tipos de transferência de conhecimento não regulamentada. O autor aponta algumas 

razões de alerta às políticas de preservação dos conhecimentos tradicionais:  

 

1. Intensas pesquisas relacionadas à biodiversidade nas áreas da ciência da 

vida e agroindústrias, para a bioexploração de novos medicamentos e 

métodos de cultivos; 

2. O conhecimento tradicional é identificado, por grupo de ambientalistas, 

como uma importante ferramenta para preservação da biodiversidade; 



29 
 

3. E, governantes de países em desenvolvimento começam a perceber a 

biodiversidade como um ativo econômico (ouro verde), a qual deve ser 

protegida contra a biopirataria de pesquisadores estrangeiros. 

 

Somente em 1992, a ONU, através da Convenção sobre Diversidade Biológica 

(CDB), realizada no Rio de Janeiro, afim de mediar os impasses entre representantes do 

governo que priorizam os recursos biológicos, com grupos de ambientalistas interessados 

na preservação da natureza (VILHENA, 2019), criaram um tratado, baseados em três 

fundamentos principais: “a conservação da diversidade biológica, o uso sustentável da 

biodiversidade e a repartição justa e equitativa os benefícios provenientes da utilização 

dos recursos genéticos” (BRASIL, 2020).  

A CDB foi ratificada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998, o qual é 

percebido na alínea j do art. 8°, o apoio as reivindicações das comunidades e, 

principalmente o respeito pelo direito de manterem seus costumes, conforme pode-se 

observar:  

 
Em conformidade com sua legislação nacional, respeitar, preservar e manter o 

conhecimento, inovações e práticas das comunidades locais e populações 

indígenas com estilo de vida tradicionais relevantes à conservação e à 

utilização sustentável da diversidade biológica e incentivar sua mais ampla 

aplicação com a aprovação e a participação dos detentores desse 

conhecimento, inovações e práticas; e encorajar a repartição eqùitativa dos 

benefícios oriundos da utilização desse conhecimento, inovações e práticas 

(BRASIL, 2000, p. 12). 

 

Entretanto o texto final da CDB, estabeleceu apenas princípios a serem seguido 

por países signatários deixando de determinar sanções e obrigações, principalmente do 

acesso aos recursos genéticos e aos direitos e interesses das comunidades tradicionais, 

consentido novos acordos, principalmente internacionais, bem como legislações 

nacionais (BRUNO; MATTOS, 2021). 

O Brasil como consignatário da convenção, foi um dos pioneiros na execução da 

legislação de acesso aos patrimônios genéticos, ao conhecimento tradicional e à 

repartição de benefícios, como a Medida Provisória 2.186-16/01, cuja intenção, alinhada 

a CDB, era evitar a biopirataria, além de garantir a repartição dos benefícios provenientes 

da biodiversidade de forma justa. Entretanto, mais uma vez foi alvo de críticas da 

comunidade científica, uma vez que se criou barreiras para a Pesquisa e Desenvolvimento 

(P&D), a qual reivindicou uma legislação menos burocráticas para o desenvolvimento 

tecnológico através da biodiversidade brasileira (SILVA, 2018). 
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Após vários anos de negociações, em 2015, foi criada a Lei 13.123, também 

chamada de Lei da Biodiversidade (BRASIL, 2015), a qual tornou-se o novo Marco Legal 

da Biodiversidade Brasileira, com significativas mudanças na legislação de acesso à 

biodiversidade. 

Esta nova lei, conforme o art. 8º, protege os Conhecimentos Tradicionais 

Associados (CATs) ao patrimônio genético de população indígenas, contra a utilização e 

exploração ilícita e reconhece o direito de população indígenas, de comunidades 

tradicionais, de decidirem no âmbito nacional, sobre assuntos relacionados à conservação 

e uso sustentável  de seus CATs associados ao patrimônio genético do País, além de 

integrar o patrimônio cultural brasileiro, através de depósito em banco de dados sob 

responsabilidades do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEn), subordinado 

ao Ministério do Meio Ambiente. Entre outras, são formas de reconhecimento dos CATs 

(BRASIL, 2015):  

 

I. publicações científicas; 

II. registros em cadastros ou bancos de dados; ou 

III. inventários culturais.  

 

A distinção entre os Conhecimentos Tradicionais Associados ao Patrimônio 

Genético e os Conhecimentos Tradicionais Associados ao Patrimônio Cultural, Garcés, 

Azevedo e Oliveira (2012), estabelece que: 

 

1. Conhecimentos Tradicionais Associados ao Patrimônio Genético: que são os 

conhecimentos sobre plantas e animais que podem ser de grande utilidade para a 

elaboração de produtos seja ele de medicamentos ou cosméticos. Esses 

conhecimentos  podem ser acessados como Patrimônio Genético, por exemplo, 

quando um pesquisador coleta plantas ou animais nas terras indígenas ou em 

comunidades tradicionais para levá-los a um laboratório de uma instituição de 

pesquisa ou empresa, com o objetivo de estudar as substâncias que estes 

organismos possuem; ou acessados pelos Conhecimentos Tradicionais 

Associados ao Patrimonio Genético, quando o pesquisador consegue informações 

da biodiversidade através de perguntas, seja ele de um indivíduo ou pela 

comunidade. Tais informações podem gerar novos conhecimentos ou, a partir 

deles gerar vlores a através de produtos comercializáveis. 
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2. Quanto aos Conhecimentos Tradicionais Associados ao Patrimônio Cultural: este 

é o conjunto de saberes, valores, pensamentos, atitudes, que um povo indígena 

ou comunidade tradicional obtém através da herança de seus antepassados, que 

desenvolve no presente e transmite para as futuras gerações. Esses conhecimentos 

podem ser Patrimônio Cultural Material e Imaterial. O Material, são expressões 

culturais que podem ser vistas, tocadas e sentidas, como por exemplo artesanatos. 

 

Ressaltamos que o acesso ao CATs de origem identificável está condicionado ao 

consentimento prévio da população indígena ou comunidade tradicional, conforme 

prevista em lei (BRASIL, 2015). Entretanto quanto a repartição de benefícios, segundo 

Bruno e Mattos (2021), o que antes era preciso firmar um contrato de repartição, para o 

acesso ao patrimônio genético, nas novas regras, pesquisadores ou fabricantes tem acesso 

liberado aos conhecimentos tradicionais e ao patrimônio genético nacional, havendo a 

repartição de benefícios somente de houver o produto acabado, ou material reprodutivo, 

desobrigando os fabricantes de bens a repartir algum benefício, caso o acesso não origine 

um produto acabado.  

Entretanto, cabe informar que, em relação aos direitos de Propriedade Intelectual, 

principalmente no âmbito internacional, muitos autores de artigos enfatizam que os 

conhecimentos tradicionais, não podem ser protegidos adequadamente, sob as atuais 

normas, visto que o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

Relacionados ao Comércio (Acordo TRIPS), de 1994, mesmo considerando que as 

patentes serão concedidas em todos os campos da tecnologia, o conhecimento tradicional 

não atende aos requisitos necessários a ser patenteável, justamente por não ser “novo”, 

no sentido de responsabilidade de uma invenção individual (VILHENA, 2019). O que 

significa que pesquisadores podem obter proteção de patente pata invenções derivadas da 

utilização do CT, favorecendo claramente as indústrias da vida ou da agroindústria. 

Ressalta-se, por fim, ainda que não haja um tratado internacional único, deve- se 

buscar o equilíbrio entre o acesso aos conhecimentos tradicionais para proporcionar novas 

conquistas por meio de recursos os quais possuem dimensão e importância 

incomensuráveis e o resguardo aos direitos dos povos que desenvolvem esses 

conhecimentos, observada a fragilidade e subalternidade frente aos grandes exploradores 

(MAIA, 2016). 

Como exemplo a ser visto, temos o  Instituto de Patentes da índia, com a Biblioteca 

Digital dos Conhecimentos Tradicionais (Traditional Knowledge Digital Library – 
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TKDL), a qual torna disponíveis suas pesquisas e documentos de estado da técnica do CT, 

o que facilita as buscas de técnica anterior, adotando o princípio do regime internacional 

de patentes, em que a divulgação pública de uma invenção não protegida perde o critério 

de novidade, impedindo assim a concessão de uma patente e apropriação indevida por 

terceiros (WIPO, 2016). 

 

5 BIBLIOTECA DIGITAL 

 

A organização de coleções digitais nas bibliotecas tradicionais teve um 

desenvolvimento importante e rápido, pelo qual considerou-se que os processos relativos à 

organização poderiam facilmente ser adaptados à organização dos recursos digitais, como já 

havia acontecido com outros suportes diferentes do papel.  Entretanto na passagem para o 

digital muitas bibliotecas se perderam no meio do processo, por se prenderem ainda ao 

conceito de biblioteca (tradicional) como depósito, além de delegarem serviços a 

fornecedores ou sistemas de buscas informatizados sem mediação de um profissional 

especializado (TAMMARO; SALARELLI, 2008). 

Cientes desta situação, bibliotecas e bibliotecários trabalharam para se adequarem a 

novidade, visto a necessidade permanente de se atualizarem para o bom e satisfatório 

atendimento de seu público-alvo. Esta adequação não se restringiu apenas aos profissionais 

bibliotecários, mas por consequências da globalização, atingiu todas as áreas do 

conhecimento e profissões, que envolvidos pelas tecnologias, buscaram a oferecer um 

diferencial em seus produtos e/ou serviços, de maneira a fidelizar seus usuários, em especial 

os consumidores de informação (ANNA; DIAS, 2020). Neste cenário, os profissionais da 

informação passam a assumir uma postura crítica e criativa, ampliando seu campo de atuação 

em relação à organização, sistematização e disseminação da informação, adaptando-se com 

a nova realidade tecnológica social vividas em sua época (REIS; BACKES, 2019). 

Quanto as definições e terminologias, segundo Anna e Dias (2020), a passagem do 

século XX para o XXI foi marcada por diferentes visões, as quais foram motivos de 

discussões e incertezas frente à biblioteca do futuro. Ohira e Prado (2002), em sua pesquisa 

através de periódicos especializados brasileiros no período de 1995 a 2000, propôs apresentar 

os conceitos que melhor representa os diversos tipos de biblioteca do futuro, a qual pode 

apontar a existência das seguintes terminologias: biblioteca eletrônica, biblioteca virtual, 

biblioteca digital, biblioteca polimídia, além da própria biblioteca do futuro. Já para 

Kuramoto (2005), e Tammaro e Salarerrli (2008), alguns dos termos também foram usados 
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como sinônimos. Entretanto as terminologias mais usadas recentemente são as bibliotecas 

digitais e virtuais (ANNA; DIAS, 2020). 

Considerando que este estudo não tem o objetivo de confrontar terminologias, 

optaremos em apresentar algumas definições de biblioteca digital em uma breve linha de 

tempo. 

Em 1997, no Workshop em Ambientes de Trabalho de Conhecimento Distribuído, 

em Santa Fé,  

 
[...] o conceito de biblioteca digital não é simplesmente o equivalente ao de uma 

coleção digitalizada dotada de instrumentos de gestão da informação. É, antes um 

ambiente que reúne coleções, serviços e pessoas para apoiar todo o ciclo vital da 

criação, disseminação, uso e preservação de dados, informação e conhecimento 

(TAMMARO; SALARELLI, 2008, p. 119; KURAMOTO, 2005, p. 149). 

 

Em 1999, a Digital Library Federation (DFL), definiu bibliotecas digitais como:  

 
[...] organizações que fornecem os recursos, inclusive o pessoal especializado, para 

selecionar, estruturar, oferecer o acesso intelectual, interpretar, distribuir, preservar 

a integridade e garantir a permanência no tempo de coleções de obras digitais, de 

modo que estejam acessíveis, pronta e economicamente, para serem usadas por 

uma comunidade determinada ou por um conjunto de comunidades (COFFIELD, 

1999 apud TAMMARO; SALARELLI, 2008, p. 120). 

 

Já em 2011, no Manifesto da International Federation of Library Associations and 

Institutions (IFLA) para Bibliotecas Digitais:  

 

Uma biblioteca digital é uma coleção online de objetos digitais de qualidade 

garantida, que são criados ou recebidos e geridos de acordo com princípios 

internacionalmente aceitos para o desenvolvimento de coleções e acessíveis de 

uma forma coerente e sustentável, apoiado por serviços necessários para permitir 

aos usuários recuperar e explorar os recursos. A missão da biblioteca digital é dar 

acesso direto a recursos de informação, digital e não digital, de forma estruturada 

e autorizada e, assim, ser uma ligação de tecnologia da informação, educação e 

cultura no serviço de uma biblioteca contemporânea (IFLA, 2011). 

 

Para Reis e Backes (2019), as bibliotecas digitais, podem ser fontes alternativas 

gratuitas para instituições que não possuem recursos financeiros suficientes para aquisição de 

material bibliográfico, as quais proporcionam acesso à conteúdos raros e/ou internacionais 

para o enriquecimento do leitor, mas que também precisam se manter atualizadas de acordo 

com os interesses de seus usuários.  

A respeito do futuro das bibliotecas, Jesus e Cunha (2019), em sua revisão de 

literatura, a partir dos anos 2000, em busca de tendências, inovações tecnológicas destacou 

algumas tendências: “a biblioteca participativa, confiança radical, a evolução da web, 
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makerspaces, livros digitais interativos, redes sociais e mudança no perfil do profissional que 

trabalha na biblioteca”. E pôde concluir que: 

 

O futuro das bibliotecas é ainda incerto, mas aponta em algumas direções, e é 

definitivamente digital, com acesso universal, porém não gratuito, inclusivo, 

social, vivo e em constante evolução, uma evolução muito mais rápida e dinâmica 

do que a observada no século XX (p. 311) 

 

Portanto, entre as definições apresentadas pode-se identificar que a participação do 

profissional e a mudança de postura em relação a tecnologia, na superação e adequação frente 

aos novos desafios da modernidade, se mantém presente em cada momento da história, e 

permanece o princípio da organização, preservação e disseminação do conhecimento, de 

forma prática e cada vez mais acessível. 

 

6 REPOSITÓRIO DIGITAL 

 

6. 1 MOVIMENTO DE ACESSO ACERTO 

 

Os Repositórios Digitais são resultados do Movimento de Acesso Aberto, 

portanto não é possível descrever o repositório digital sem antes apresentar esse 

movimento pelo qual tornou realidade os repositórios digitais. 

Segundo Andrade e Muriel-Torrado (2017, p.2), o movimento de Acesso Aberto 

ou Opens Access (OA), tem como objetivo a democratização do conhecimento, de acesso 

fácil e gratuito, neste sentido os autores definem como: 

 

Um movimento que está ligado à disponibilização aberta da informação, sem 

restrição de acesso, seja via meio eletrônico ou pela concessão de cópias 

impressas para qualquer finalidade. Trata-se da liberação da divulgação de 

resultados científicos em espaços abertos, em contraposição com o modelo 

restrito de comunicação científica, representado entre outros, pelas grandes 

bases de dados que impõem um pagamento para acessar às obras. A ideia 

subjacente é que autores e leitores tenham acesso as pesquisas de terceiros, 

sem que o dinheiro seja uma barreira. 

 

No final da década de 90, com o fortalecimento da Internet e o crescente aumento 

de valores de assinaturas impostas pelas editoras publicadores, as quais sempre buscavam 

ampliar lucros por meio das produções científicas, e ainda, conforme Guedon (2001 apud 

KROEFF; MATTO, 2018) “nos últimos 50 anos os editores conseguiram transformar 

revistas acadêmicas tradicionais em um empreendimento editorial promissor, “um grande 

negócio com altas taxas de lucros”. 
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Em 1999, um grupo de pesquisadores europeus e norte-americanos se organizam 

politicamente em favor do movimento pelo acesso aberto e realizam a Convenção de 

Santa Fé no Novo México, sob os auspícios do Council on Library and Information 

Resources (CLIR), da Digital Library Federation (DLF), da Scholarly Publishing & 

Academic Resources Coalition (SPARC), da Association of Research Libraries (ARL) e 

do Los Alamos National Laboratory (LANL). Na reunião de gestores de repositórios de 

documentos científicos foi criada a Open Archives Initiative (OAI), com o objetivo de 

estabelecer mecanismos tecnológicos para tornar interoperáveis os diferentes repositórios 

funcionando segundo a proposta Open Archives. (MARCONDES; SAYÃO, 2009; 

TRISKA; CAFÉ, 2001). Neste sentido, Van de Sompel e Lagoze afirmam que: 

 

a OAI foi responsável pela constituição das bases necessárias para 

implementar um novo modelo de acesso à publicação científica a partir da 

integração de soluções tecnológicas e também pela busca de mecanismos para 

garantir sua legitimação (WEITZEL 2006, p. 60). 

 

Como destaca as autoras, a OAI fomentou a infraestrutura necessária para a 

divulgação do conhecimento científico por meio, dentre outros, de periódicos e repositórios 

digitais, os quais se constituíram como provedores de informações que possibilitam a 

integração total de buscas e textos completos. 

Na Convenção de Santa Fé foram definidos os princípios básicos de uma nova 

filosofia para a publicação científica. Destes princípios, Triska e Café (2001) consideram três 

como principais: o autoarquivamento, a revisão pela comunidade e a interoperabilidade. 

Marcondes e Sayão (2009) destacam outros eventos significativos para o 

desenvolvimento do Movimento de Acesso Aberto: 

• Scholarly Publishing & Academic Resources Coalition (SPARC) – uma 

associação mundial de bibliotecas especializadas, por meio do manifesto 

Declaring Independence, 2001: “Please join me in DECLARING 

INDEPENDENCE from publishers and journals that do not serve the research 

community.” 

• Declaração de Budapeste, em 2001 - Evento do Open Society Institute; 

• Primeira instituição acadêmica a adotar o livre acesso a sua produção foi a School 

of Electronic and Computer Science, Universidade de Southampton, 2001. 

• Declaração de Berlin, em 2003; 

• Declaração de Bethesda, 2003; 
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• WSIS 2003, Declaração de Princípios (UNESCO), compromisso com livre 

acesso, item B3, 28; 

• Resolução da Câmara dos Comuns, no Reino Unido, em 2004; 

• Declaração de Salvador: Commitment to Equity, durante o ICML 2005 - Ninth 

World Congress on Health Information and Libraries, Salvador, Brasil; 

• Manifesto pelo Livre Acesso, Brasil, em 2005; 

• Projeto de Lei n. 1.12015, em 2007, política de livre acesso para o Brasil; 

• Decisão dos pesquisadores da Universidade de Harvard a favor do livre acesso, 

em 12 fev. 2008.” 

 

Além destes acima citado, destaca-se ainda: 

• Manifesto de Acesso Aberto a Dados da Pesquisa Brasileira para Ciência Cidadã, 

no Rio de Janeiro, em 2016 – parceria da Unesco no Brasil com o Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) (IBICT, 2016); 

• A iniciativa OA2020, estabelecida na 12ª conferência Berlim Open Access em 

2015 (SAMBERG, et al. 2018); 

• Declaração Final da 14ª Conferência de Acesso Aberto de Berlim, 2018 – 

alcançando delegações de 37 nações de cinco continentes, sendo assinada por 

mais de 140 organizações de pesquisas, representado mais de 4600 instituições 

de pesquisa e financiamento, bibliotecas e associações governamentais de ensino 

superior e conferências de reitores, associações de pesquisadores e outras 

iniciativas. A Declaração afirma que existe um forte alinhamento entre as 

abordagens adotadas pelo OA2020, pelo Plano S, pelo Jussieu Call e outros, para 

facilitar uma transição completa e completa para o acesso aberto. (FINAL, 2019); 

• Declaração de São Paulo sobre Acesso Aberto, São Paulo, 2019. Os 

representantes da Plataforma Africana de Ciência Aberta, Amelica, COOTION 

S, OA2020 e SciELO – cinco das principais iniciativas mundiais de Acesso 

Aberto, se reuniram em 1º de maio de 2019 durante a reunião anual do Conselho 

Global de Pesquisa em São Paulo, Brasil. Eles se uniram na missão comum de 

tornar o conhecimento disponível e acessível onde quer que possa ter o maior 

impacto e busca pela solução dos desafios da humanidade, independentemente 

de onde foi produzido. (DECLARAÇÃO, 2019); 
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Dentre tantos esses eventos que corroboraram o acesso livre, destacam-se a 1ª 

Reunião de Budapeste (2001) e a Declaração de Berlim (2003). 

Na reunião de Budapeste, foi definido o 1º protocolo de inoperabilidade (Open 

Access Initiative-Protocol for Metadata Harvesting (OAI-PMH). Também foram 

determinadas duas estratégias para permitir o acesso à produção científica: a Via Verde 

(Green Road) que implantou os repositórios institucionais e o autoarquivamento; e a Via 

Dourada (Golden Road), que abrangem os periódicos científicos eletrônicos de acesso aberto 

(ALVES; QUEIROZ, 2017). 

Quanto à Declaração de Berlin, salienta-se o acesso livre ao conhecimento científico 

não só da produção final, mas de toda informação gerada durante o processo de construção, 

permitindo ao(s) autor(es) e o(s) detentor(es) o direito de uso, licença e distribuição, bem 

como o direito de fazer um pequeno número de cópias para seu uso pessoal, além de 

disponibilizar uma versão completa e todos os materiais suplementares em uma instituição 

acadêmica que possua um repositório de acordo com as definições de Arquivamento Aberto 

(Open Archive) (ANDRADE; MURIEL-TORRADO; 2017). 

Contudo, no Brasil, a regulamentação dos Direitos Autorais está regida pela lei nº 

9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a legislação sobre estes 

direitos. 

 

6.2 ACESSO ABERTO NO BRASIL 

 

No Brasil, o Manifesto brasileiro de apoio ao acesso livre à informação 

científica, lançado pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(IBICT) em setembro de 2005, se configurou como uma estratégia no país para fomentar 

a disponibilização do conhecimento científico na direção da OAI (MANIFESTO, 2005). 

Conforme Oliveira e Amaro (2017), quanto a trajetória do Acesso Aberto no 

Brasil, o Portal SciELO (Scientific Electronic Library Online) e a Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), não nasceram como projetos de Acesso 

Aberto, mas se tornaram importantíssimos para o Movimento. A Figura 2, apresenta a 

linha do tempo de acesso aberto no Brasil: 
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Figura 2 – Linha do Tempo do Acesso Aberto no Brasil 

Fonte: OLIVEIRA; AMARO (2017). 

 

Esta linha do tempo (Figura 2), corresponde aos esforços do IBICT ao longo 

dos anos, para o cumprimento de objetivos em desenvolver competências e 

infraestrutura para publicações de acesso digital, de diferentes áreas do conhecimento, 

sob avaliação de pares, nos mais diversos idiomas, além de possibilitar o aumento da 

visibilidade, uso e impacto das publicações. 

No Norte do Brasil, o movimento de Acesso Aberto iniciou-se na Reunião 

sobre Repositórios Institucionais, evento promovido pela Universidade Federal do 

Para (UFPA) em 2014, convergiu para o manifesto denominado Carta de Belém, o 

qual pactua a criação de um repositório regional para ampliar a visibilidade da 

produção cientifica da Amazônia brasileira. O documento destaca que, 

 

[...] pela relevância do conhecimento científico produzido na Amazônia 

brasileira, para o país e para o mundo, é imperativo que as universidades, 

institutos de pesquisa e institutos federais da Região Norte se 

comprometam a:  

 criar, por meio de suas bibliotecas, repositórios institucionais 

observando os pressupostos do acesso aberto à informação científica 

publicada.  

 instituir que os pesquisadores depositem cópias digitais das suas 

publicações científicas nos seus repositórios institucionais.  

 estabelecer a política de informação e dos repositórios institucionais.  
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 divulgar no portal da instituição o link para o Repositório Institucional. 

 instituir diretrizes para a criação do consórcio de Repositórios da 

Região Norte. (CARTA BELÉM, 2014, p. 1-2). 

 

No manifesto, as Instituições representadas (10 no total), pactuaram os 

termos da Carta Belém, a qual norteou todo o desenvolvimento de todo trabalho a ser 

desenvolvido, dando origem em 2016 a Rede Norte de Repositórios Institucionais 

(NORTE/RIAA), se tornando a primeira rede a ser constituída de Repositório 

Institucionais de Acesso Aberto, se tornando referência e modelo para a construção 

de outras redes (REDE, 2019). 

 

6.3 DEFINIÇÕES DE REPOSITÓRIOS DIGITAIS 

 

Os repositórios digitais (RDs) nasceram com o objetivo de preservação de 

memória científica e visibilidade institucional, mas também podem ser desenvolvidos 

com fins administrativos, visando a comunidade funcional. (CAMARGO; VIDOTTI, 

2009). 

Segundo Leite et al. (2012, p. 7), os RDs “são bases de dados desenvolvidas 

para reunir, organizar e tornar mais acessível [e fácil] a produção científica dos 

pesquisadores”, e podem ser organizados por tema, ou seja, sobre uma determinada 

área de conhecimento (sem limites institucionais), ou pela produção científica de uma 

determinada instituição, sendo chamados respectivamente de Repositórios Temáticos 

e Repositórios Institucionais. 

Conforme o IBICT (2018), os RDs são bases de dados online que reúnem e 

organizam a produção científica de uma instituição (Repositórios Institucionais) ou 

área temática (Repositórios Temáticos), as quais resultam em uma série de benefícios 

tanto para o pesquisador quanto a instituição, e além de proporcionar maior 

visibilidade aos resultados de pesquisas possibilitam a preservação da memória 

científica. 

Para Leite (2009), os repositórios, além de reunir, armazenar, organizar, 

recuperar e disseminar a produção científica, a adoção destes podem ser percebidas 

para diferentes públicos aos quais são destinados (pesquisadores, administradores 

acadêmicos, bibliotecários, chefes de departamentos, a universidade como um todo, a 

comunidade científica, entre outros), e também tem sido utilizado para:  melhor a 

comunicação científica; maximizar o acesso, uso e impacto da produção científica; 



40 
 

retroalimentar as atividades de pesquisas, e; preservar os conteúdos digitais 

científicos. O autor ainda aponta uma série de benefícios, conforme podemos destacar 

conforme o Quadro 3: 

 

Quadro 3 – Benefícios de Repositórios Digitais 

Benefícios para...  

Pesquisador  Visibilidade de suas descobertas científicas; 

 Ambiente seguro para o armazenamento digital; 

 Facilidade de acesso; 

 Diminui as possibilidades de plágios; 

 Disseminação de literatura cinzenta. 

Administradores 

acadêmicos 

 Novas oportunidades para o arquivamento e preservação 

dos trabalhos em formato digital; 

 Provê relatórios que ajuda a identifica tendências de 

pesquisas em uma área específica; 

 Reduz a duplicação de registros. 

Universidades  Uso e reuso de informações produzidas; 

 Aumenta a visibilidade, reputação e prestígio; 

 Facilita o gerenciamento dos direitos de propriedade 

intelectual;  

 Atrai pesquisadores, estudantes e financiamentos de 

pesquisa; 

 Contribui para a missão e valorização da instituição. 

Comunidade científica  Facilita a troca livre de informação científica; 

 Reduz o custo associados a assinaturas de bases e 

periódicos científicos; 

 Explicita resultados de pesquisa e põe autores em 

evidência. 

Fonte: adaptado de Leite (2009) 

 

Dentre tantos outros benefícios que favorecem a produção científica, a patir da 

criação de um Repositório Digital, podemos destacar alguns pontos apresentados por 

Alves e Queiroz (2017): 
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 Melhora no gerenciamento da Produção científica; 

 Maior acesso à informação científica; 

 Maior visibilidade dos trabalhos dos trabalhos disponíveis; 

 Institucionalização da produção intelectual; 

 Aumento da média de citações e impactos dos resultados das 

pesquisas; 

 Confiabilidade das informações; 

 Preservação digital dos documentos; 

 Acesso livre à pesquisa científica. 

 

6.4 ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO 

 

Em 1997, o arquiteto Richard Saul Wurman, foi o primeiro a apontar a 

Arquitetura da Informação (AI) como o “estudo da organização da informação com o 

objetivo de permitir ao usuário encontrar seu caminho de navegação em direção ao 

conhecimento e a compreensão da informação” (ROCHA; PINTO; DAVID, 2020). 

Rocha, Pinto e David (2020), ressalta ainda que a AI “tem o objetivo de planejar, 

organizar e projetar os ambientes digitais permitindo a recuperação da informação e 

visando à satisfação do usuário”.  

Para Marques e Vechiato (2017, p. 3), é a AI que “subsidia a estruturação e 

organização da informação em ambientes informacionais digitais, bem como a 

otimização de seu acesso e uso, ou seja, sua acessibilidade e usabilidade, 

respectivamente”. 

A Arquitetura de Informação (AI) oferece diretrizes e informações necessárias 

para auxiliar o desenvolvimento de ambientes informacionais, que abordam processos de 

estruturação, organização, representação, recuperação, navegação, apresentação e 

disseminação de conteúdos e serviços informacionais. Portanto o desenvolvimento de 

repositório digital deve estar baseado em uma AI, nas quais envolvem vários temas como 

política, interoperabilidade, metadados, entre outros, bem como elementos essenciais e 

processos específicos de repositórios digitais, por exemplo, acessibilidade, usabilidade, 

qualidade, personalização e customização, como o objetivo de melhorar a qualidade de 

forma geral. (CAMARGO; VIDOTTI, 2009). 
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Camargo e Vidotti (2009), realizaram análises em vários ambientes científicos 

digitais, identificando características específicas entre bibliotecas digitais, periódicos 

científicos e repositórios científicos digitais, as quais possuem objetivos comuns, como 

por exemplo: armazenar, representar, preservar, interoperar, facilitar o acesso e 

disseminar informações. Os autores definiram alguns elementos que devem ser abordados 

pelos repositórios digitais: 

 

• Ferramenta de Busca: são softwares desenvolvidos com objetivo de 

recuperar informações segundo as estratégias de busca definidas pelos 

usuários as quais podem ser simples ou avanças.  

• Metadados: são dados utilizados na catalogação e indexação que servem 

para identificar, localizar, preservar, organizar e tornar mais acessível a 

informação.  

• Política: São as políticas que orientas e garantem a visibilidade do 

ambiente, prevendo a segurança e preservação, criando padrões tanto para 

o desenvolvimento quanto ao acesso da coleção. 

• Interoperabilidade: é a capacidade de comunicação de informações entre 

diferentes sistemas através do uso de metadados, que possibilita a o 

trabalho conjunto entre sistemas e usuários. 

• Preservação: é o gerenciamento de mecanismos que garantem a 

preservação dos objetos digitais, sua autenticidade e perenidade dos 

conteúdos.   

• Acessibilidade: São adequações que possibilites usuários com 

necessidades particulares, seja ela motora, auditiva ou de visão, mas 

também podem não estar ligada com a deficiência física, mas com a 

acessibilidade, considerando diversos fatores como público dificuldade de 

compreender o conteúdo, sistemas operacionais e até mesmo velocidade 

de conexão com a internet. 

• Usabilidade: é a fase onde os desenvolvedores devem se atentar as 

interações entre usuários e sistemas, podendo ser observadas questões 

como: navegabilidade, funcionalidades, ausência de suport/ feedback, ou 

quaisquer dificuldades encontradas por parte do usuário quanto ao acesso 

a informação ou conteúdo desejado. 
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7 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A metodologia conta com uma pesquisa exploratória, através de abordagem 

qualitativa, de processo indutivo, partindo da observação de outras realidades, como 

base os Repositórios Institucionais, cuja ferramenta vem sendo aplicada em Instituições 

de Ensino Superior e de Pesquisas no Brasil e no mundo. Quanto às técnicas, será 

empregado as pesquisas documentais e bibliográficas. 

O percurso adotado para elaboração do trabalho consistiu em eleger de início 

a abordagem conceitual sobre repositórios desdobrando-se até o específico dos 

repositórios institucionais com especial ênfase aos postulados desejáveis para 

implantação e desenvolvimento de um repositório digital indígena para os povos 

indígenas de Roraima.  

Dentro desse arcabouço, destaca-se o aspecto do software adotado face sua 

importância crucial para o sucesso do produto final. O software DSpace foi escolhido 

para, através de uma abordagem conceitual, destacar suas principais virtudes e 

aplicabilidades para gestão deste repositório. 

A seguir, o Quadro 4, apresenta as etapas da pesquisa para a elaboração e 

execução deste projeto: 

 

Quadro 4 – Etapas da Pesquisa. 

ABORDAGEM: QUALITATIVA 

PRIMEIRA ETAPA 

CLASSIFICAÇÃO TÉCNICAS PROCEDIMENTOS 

Pesquisa exploratória Pesquisa 

Bibliográfica e 

Pesquisa 

Documental serão 

seguidas, de 

forma adaptada 

ao contexto deste 

trabalho, as 

etapas propostas 

por Gil (2009): - 

Busca nas fontes; 

- Leitura 

exploratória; - 

Leitura analítica e 

interpretativa. Foi 

Coleta de dados: foram observados e analisados 

documentos e informações relacionadas a 

repositórios digitais de várias universidades 

federais do Brasil, além do próprio material 

bibliográfico de pesquisa que pudessem somar 

em trazer dados sobre repositório. 

Análise dos dados: leitura exploratória do 

material pesquisado sobre preservação digital e 

dos documentos necessários para o 

desenvolvimento do repositório digital indígena, 

bem como do planejamento a partir das 

condições ambientais de armazenamento das 

informações, tipo de mídias utilizadas e das 

estratégias utilizadas para preservação digital e 

proteção dos saberes tradicionais dos povos 
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realizada 

observação direta 

do ambiente e da 

documentação 

disponibilizada 

para entender a 

estrutura física, 

técnica e 

organizacional de 

Universidades 

Federais do 

Brasil. 

indígenas. A estrutura técnica será analisada por 

meio do sistema utilizado pelo 

Sistema Integrado de Gestão (DTI) da UFRR e 

dos metadados utilizados para descrição de 

informações. Por fim, a estrutura organizacional 

será estudada por meio da análise de políticas 

existentes, resoluções e orientações para a 

inclusão de novas coleções e o depósito de 

novos documentos, como teses e dissertações. 

Em seguida, o produto será apresentado a 

comunidade acadêmica e científica do Instituto 

Insikiran da UFRR. 

   

SEGUNDA ETAPA 

CLASSIFICAÇÃO TÉCNICA PROCEDIMENTOS 

Pesquisa descritiva Estudo de Campo Considerando que o objetivo deste trabalho está 

pautado na construção da ferramenta, será 

apresentado abaixo as fases da criação do 

repositório digital indígena. 

Figura 3 – Planejamento do repositório de acesso aberto 

 

Fonte: adaptado de Leite, 2009. 

 

A Figura 3, elenca as etapas desejáveis para construção do repositório digital 

indígena, levando-se em consideração desde questões pragmáticas como a disponibilidade de 

recursos humanos adequados e escolha de softwares e projeto piloto, para realização de testes, 

de funcionalidades. 

 

TERCEIRA ETAPA: RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da literatura e dos documentos levantados e do estudo desenvolvido na construção da 

ferramenta, serão compiladas as informações sobre as tecnologias, os padrões e os formatos 

utilizados para serem colocados em prática através de um projeto piloto junto ao Instituto 

Insikiran de Formação Superior Indígena da Universidade Federal de Roraima (UFRR) através 

de uma equipe competente para a realização e execução deste projeto. 

Fonte: o autor (2021) 
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7.1 UNIVERSO DA PESQUISA 

 

Como as áreas em que os repositórios digitais e a preservação digital se aplicam 

são extensas, adotou-se uma única universidade federal brasileira, especialmente em um 

Instituto de Formação Superior Indígena para o universo desta pesquisa, pelas seguintes 

razões: por se tratar de um ambiente de saberes tradicionais indígenas; por desenvolverem 

novas pesquisas com resultados destinados à sociedade; por produzir um conjunto 

extenso de informações digitais – de ensino, pesquisa e extensão – relevantes para o 

desenvolvimento científico, político, econômico e social do Estado de Roraima, com a 

certeza de proteção dos saberes tradicionais desses povos, que são repletos de 

especificidades.  

Somando-se a isso, o contexto social, político e econômico em que está inserida a 

Universidade Federal de Roraima (UFRR), fazendo com que esta instituição apresente 

particularidade de gestão dos seus recursos materiais e interculturais e do seu capital 

humano.  

 

8 REPOSITÓRIOS DIGITAIS OBSERVADOS 

 

Considerando a localização geográfica, foram selecionados 3 repositórios 

digitais já implantados em suas respectivas Instituições que, por sua natureza, mais se 

aproximam dos objetivos do repositório digital proposto por este trabalho, como base 

para a construção da base do Repositório Digital Indígena de Roraima, são eles: Rede 

Norte de Repositórios Institucionais – RIAA, Repositório Institucional da Universidade 

Federal do Amazonas (UFAM) – RIU e o Repositório Institucional da UFRR – RIUFRR. 

Todos estes utilizaram o software DSpace customizado pelo IBICT, para a construção de 

sua base de dados. 

 

8.1 REDE NORTE DE REPOSITÓRIOS INSTITUCIONAIS – NORTE/RIAA 

 

Lançado em 2016, a Rede Norte de Repositório Institucionais (NORTE/RIAA), 

localizado no endereço http://redenorte.ufam.edu.br/, é um espaço criado para 

desenvolver a cooperação e compartilhamento de experiências, e tem como missão 

 

http://redenorte.ufam.edu.br/
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promover, apoiar e facilitar a adoção do acesso aberto ao conhecimento 

científico e produzido na Região Norte do Brasil, contribuindo para ampliar a 

visibilidade dos saberes científicos, técnicos e artísticos, disponibilizar e 

preservar a produção científica e os dados científicos das instituições regionais 

(NORTE/RIAA, 2018).  
 

Em 2021, a NORTE/RIAA (2021) reúne um total de acervo cerca de 72.000 (setenta 

e dois mil) objetos digitais, com a integração de 16 Instituições, são elas:  

 

 Centro Educacional Século - SÈCULO; 

 Faculdade Boas Novas – FBN; 

 Faculdade Ciências Biomédicas de Cacoal – FACIMED; 

 Instituto Evandro Chagas – PATUA; 

 Instituto Federal do Amazonas – IFAM; 

 Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA; 

 Museu Paraense Emílio Goeldi; 

 Universidade do Estado do Amazonas – UEA; 

 Universidade Federa do Amapá UNIFAP; 

 Universidade Federa do Oeste do Pará – UFOPA; 

 Universidade Federal de Rondônia – UNIR;  

 Universidade Federal de Roraima – UFRR. 

 Universidade Federal do Amazonas – UFAM; 

 Universidade Federal do Pará – UFPA; 

 Universidade Federal do Tocantins – UFT; 

 Universidade Federal Rural da Amazônia – UFRA. 

 

Conforme o artigo 24 do seu regimento, os objetos de sua coleção poderão constar 

produções decorrentes das atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação, tais como: 

 

a) projetos de pesquisa e extensão, desde que institucionalizado; 

b) relatórios de pesquisa; 

c) livros; 

d) capítulos de livros; 

e) artigos publicados em periódicos científicos; 

f) artigos publicados em anais de congressos; 
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g) resumos publicados em anais de congressos 

h) teses, dissertações e monografias; 

i) recursos de aprendizagem oriundo da educação à distância; 

j) dados de pesquisa. (NORTE/RIAA, 2018). 

 

Conforme a Figura 4, a interface do NORTE/RIAA conta com um metabuscador, 

o qual pode ser pesquisado por qualquer palavra como título, assunto, ou autor, descrita 

independente da ordem, ou selecionar algum desses campos. 

 

Figura 4 – Página Inicial do NORTE/RIAA 

 
Fonte: http://redenorte.ufam.edu.br/ (2021). 

 

 

Os menus, além da HOME (página inicial), estão compostos por: 

 

 DICAS E AJUDA: são tutorias que podem ajudar instituições parceiras 

nas implantações e manutenções de seus repositórios; 

 FONTES COLETADAS: são as Instituições integrantes do repositório;  

 INFORMAÇÕES: contém o regimento da rede e a Carta Belém;  

http://redenorte.ufam.edu.br/
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 ESTATÍSTICAS: contêm as estatísticas de acesso dos últimos 6 meses e 

as estatísticas dos metadados, podendo ser a contagem de documentos, 

idioma, ultimas publicações, entre outras; e, 

 EXPLORE: um catálogo que pode ser listado autor ou assunto por ordem 

alfabética; e, 

 IDIOMA: podendo alternar entre espanhol, inglês e português. 

 

Na “Busca avançada” obtém-se uma nova janela para a realização de pesquisa 

entre vários campos utilizando os operadores booleanos “E”, “+” (mais), “OU”, “Não” e 

“-“ (menos), além de caracteres coringas como: “?” (interrogação), “*” (asterisco), “~” 

(til), entre outros, conforme a Figura 5: 

 

Figura 5 – Busca Avança do NORTE/RIAA 

 
Fonte: http://redenorte.ufam.edu.br/Search/Advanced (2021). 

 

8.2 REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL DA UFAM – RIU 

 

O Repositório Institucional da UFAM (RIU) “é um sistema eletrônico que indexa e 

armazena a produção intelectual da Instituição em formato digital” (UFAM, 2017).  

A Portaria N°1065/2017, do Gabinete da Reitoria-UFAM, de 18 de maio de 2017, 

regulamenta a Política de Informação para o Repositório Institucional da Universidade 

Federal do Amazonas (UFAM, 2017), a qual podemos destacar os seguintes objetivos: 

http://redenorte.ufam.edu.br/Search/Advanced
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 Garantir o acesso gratuito e aberto ao conteúdo integral da produção 

intelectual produzida pela UFAM, respeitando as legislações; 

 Garantir sua organização e recuperação dos recursos disponíveis em suporte 

digital; 

 Preserva a memória Institucional; 

 Divulgar a produção intelectual; 

 Promover o intercâmbio intelectual, a criatividade, a originalidade, o 

conhecimento e a inovação. 

 

Conforme o artigo 10 da política, os conteúdos que integram o RIU são: 

 Dissertação e teses; 

 Trabalho de conclusão de cursos de graduação e pós-graduação latu sensu; 

 Artigos científicos; 

 Documentos de conferências: palestras e materiais publicados em 

proceedings e pôsteres; 

 Livros e capítulos de livros; 

 Patentes; 

 Relatórios da produção intelectual; 

 Revistas da UFAM; e 

 Softwares livres e proprietários. 

 

 O RIU está disponível no endereço  

http://riu.ufam.edu.br/Politica_RepositorioInstitucionalUFAM.pdf, e conta com um acervo 

de 4.147 itens entre relatórios de pesquisa, trabalho de conclusão de curso, e-book, 

apresentações, guias, livros, anais, artigos, material visual dissertações, revistas, entre outros. 

Sua interface, conforme a Figura 6, contém um buscador integrado, que pesquisa 

por qualquer palavra em todos os campos (autor, assunto ou título) e também possui mais 6 

outros botões de buscas facetadas, são eles: Orientador; Assunto; CNPq (área do 

conhecimento); Tipo de documento; Data de publicação; e, Tipo de acesso. 

 

 

 

http://riu.ufam.edu.br/Politica_RepositorioInstitucionalUFAM.pdf
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Figura 6 – Página Inicial do RIU 

 

Fonte: http://riu.ufam.edu.br/ (2021). 

 

Ao clicar no ícone “lupa”, localizada na barra “Buscar no repositório”, 

redireciona-se uma Página de Busca, na qual é possível realizar a pesquisa por 

comunidade da coleção (ex.: Ciências Agrárias, Ciências Biológicas, etc), podendo filtrar 

por campos (títulos, autor, orientador, etc) e/ou utilizar os seguintes booleanos: Iguais; 

Contém; Identificado; Diferentes; Não contém; e, Não identificado. A Página de Busca 

pode ser observada na Figura 7: 

 

Figura 7 – Página de Busca do RIU 

 

Fonte: http://riu.ufam.edu.br/simple-search?locale=pt_BR (2021). 

http://riu.ufam.edu.br/
http://riu.ufam.edu.br/simple-search?locale=pt_BR
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No menu contêm, além da Pagina Inicial, as seguintes opções: 

 Navegar: pode-se acessar: Comunidades e coleções; Data do 

documento; Todos os autores; Todos os orientadores; Título; Assunto; 

etc. 

 Documentos: pode-se encontrar os seguintes documentos: Check-list 

para depósito de TCC; Carta de encaminhamento; Política do 

Repositório; Termo de autorização – Autodepósito; Termo de 

solicitação de embargo; Tutorial de uso; e, Tutorial para liberação de 

relatórios; 

 Autodepósito: caixa de entrada com login e senha para acesso ao 

repositório; 

 Contato; e, 

 Idioma: podendo alternar entre espanhol, inglês e português. 

 

8.3 REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL UFRR 

 

O Repositório Institucional da Universidade Federal de Roraima (RIUFRR) 

foi lançado em julho de 2018, como um novo serviço da Biblioteca Central da UFRR. 

Constitui um acervo de 285 itens, sendo 269 dissertações, 15 teses e 1 livro 

(REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL UFRR, 2021).  

O RIUFRR, está disponível através do endereço 

http://repositorio.ufrr.br:8080/jspui/, e possui as mesmas características do RIU 

(UFAM) tanto na “Página Inicial”, com seu buscador integrado e buscas facetadas, 

quanto a busca “Página de Busca”, conforme a figuras 8 e 9. Os menus são compostos 

por: 

 

 Página Inicial; 

 Navegar; 

 Ajuda (problemas de acesso); 

 Contato: formulário de contato com a administração; 

 Documentos úteis (vazio); e, 

 Idioma: podendo alternar entre espanhol, inglês e português. 

 

http://repositorio.ufrr.br:8080/jspui/
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Figura 8 – Página Inicial do RIUFRR 

 

Fonte: http://repositorio.ufrr.br:8080/jspui/ (2021). 

 

Nota-se que alguns serviços disponíveis na página inicial do RIU, não são 

encontrados no RIUFRR, como por exemplos documentos contendo as políticas, assim 

como o Autodepósito. 

As características permanecem a mesmas do RIU, assim como a possibilidade 

de utilização de todos os filtros descrito na seção anterior, conforme podem ser 

observadas na figura 10. 

 

Figura 9 – Página de Busca do RIUFRR 

 

Fonte: http://repositorio.ufrr.br:8080/jspui/simple-search?query=, (2021). 

http://repositorio.ufrr.br:8080/jspui/
http://repositorio.ufrr.br:8080/jspui/simple-search?query
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Apesar de que o RIUFRR ter sido lançado a mais de 3 anos, é percebido que 

o mesmo ainda está em construção e consolidação, principalmente quanto as 

políticas de uso, o que não descarta os grandes benefícios que um repositório agrega 

para a Instituição, sendo este o primeiro do Estado. 

 

9 RESULTADOS E DISCUSÕES 

 

Através das pesquisas bibliográficas, foi possível descrever o perfil 

sociocultural dos povos indígenas de Roraima e identificar as etnias presentes no 

Estado, além de entender as questões indígenas, que muitas vezes apontadas 

equivocadamente acerca das culturas indígenas, não só de Roraima, mas como em 

todo o Brasil. 

A pesquisa exploratória foi de extrema importância, inicialmente na 

identificação de Instituições promotoras dos saberes indígenas como o Instituto 

Insikiran da Universidade Federal de Roraima, que contribui diretamente para a 

produção do conhecimento científico e o desenvolvimento, das mais variadas 

formas, para com os povos indígenas do Estado.  

Foi possível também entender o que é um Repositório Digital e quais seus 

benefícios por ele trazido as Instituições que desenvolveram e disponibilizam os 

serviços de preservação e disseminação das memórias por ele salvaguardadas. 

As observações feitas a partir de outros repositórios, em especial a Rede 

Norte de Repositórios Institucionais – NORTE/RIAA, Repositório Institucional da 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM) – RIU e o Repositório Institucional da 

UFRR – RIUFRR, trouxeram valiosas informações quanto a arquitetura da 

informação e a interface, para a elaboração do projeto piloto. 

Assim sendo, através das publicações científicas e tutoriais das tecnologias 

ofertadas e incentivadas pelas instituições de pesquisas, principalmente pelo IBICT, 

foram fundamentais para a construção do Repositório Digital Indígena de Roraima, 

conforme descrito na segunda e terceira etapa para elaboração desta pesquisa. 

O planejamento proposto, descrito na metodologia deste trabalho foi 

executado da seguinte forma: 
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1. Equipe e competências: 

  Elton Bentes Neves – Bibliotecário, Universidade Federal de Roraima. 

Responsável pelo planejamento e execução do projeto e instalação do 

Repositório; 

 Michael Dias Neves – Analista de Sistema. Responsável pela customização da 

interface do Repositório Digital. 

 Observação: durante a pesquisa dois analistas de sistemas entraram no projeto 

com a função de instalação e customização, entretanto os mesmos, por questões 

profissionais tiveram que sair, obrigando o bibliotecário e autor do projeto buscar 

conhecimentos para execução da tarefa. 

 

2. Análise contextual: 

 Por se tratar de um repositório temático indígena, considerando a região e a 

população presentes, e visto que não há repositório sobre a temática, 

primeiramente optou-se em disponibilizar o repositório digital ao Instituto 

Insikiran de Formação Indígena, da Univeridade Federal de Roraima, cuja a 

intenção se concretizou por carta-acordo (Anexo A). 

 Outro fator importante foi a aceite do Departamento de Tecnologia e Informação 

da Universidade Federal de Roraima, em abrigar os sistema, colaborando com as 

infraestruturas tecnológicas necessárias para a disponibilidade e funcionamento 

da ferramenta, além do suporte técnico, conforme acordado em reunião e 

registrado em Ata (Anexo B); 

 Para este projeto, não houve financiamento por parte de agências de fomento, 

que pelo contrário gerou custo para o autor do projeto, considerando a 

contratação de um analista de sistema para a customização do produto final; 

 O gerenciamento do repositório será inicialmente por parte do bibliotecário 

responsável pelo projeto, e acredita-se que o mesmo será abraçado pela 

Biblioteca Central, como um serviço contínuo. 

 

3. Definição  e planejamento de serviços: 

 O repositório está preparado e aberto para abrigar toda literatura ou documento, 

em formato digital, disponível no Instituto Insikiran, sejam eles TCCs, projeto de 
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pesquisa, relatórios técnicos, artigos, imagens, ou qualquer documento de interesse 

do instituto, desde que cumpram os objetivos que norteiam os repositórios; 

 Quanto aos usuários, espera-se atender inicialmente toda comunidade acadêmica 

(professores, pesquisadores, estudantes, etc), assim como todas as etnias presentes 

no Estado. 

 

4. Escolha do Software:  

 Como base, foi escolhido o Dspace, versão 6.3, custumizado pelo IBICT, sendo 

este um software livre que possui natureza operacional específica de preservar 

objetos digitais, iniciativa de grande interesse da comunidade científica e permitem 

o gerenciamento da produção científica em qualquer tipo de material digital, 

dando-lhe maior visibilidade e garantindo a sua acessibilidade ao longo do tempo. 

 O sistema operacional utilizado para instalação foi o Linux Ubuntu, versão 20.04.3 

LTZ; A construção do banco de dados teve como base o programa PostgreSQL, 

com a necessidade de instalação e configuração dos seguintes programas: apache-

ant-1.9.14-bin.tar.gz (https://archive.apache.org/dist/ant/ binaries/); apache-maven-

3.6.2-bin.tar.gz (https://archive.apache.org/dist/maven/ maven-3/3.6.2/binaries/); 

apache-tomcat-8.5.46.tar.gz (https://archive.apache.org/ dist/tomcat/tomcat-

8/v8.5.46/bin/); jdk-8u221-linux-x64.tar.gz (https://files-cdn. 

liferay.com/mirrors/download.oracle.com/otn-pub/java/jdk/8u221-b11/) repositorio-padrao-

dspace-6_x.zip (https://github.com/ibict-br2/repositorio-padrao.git). 

 

5. Metadados: 

 Visto que o software de escolha foi o Dspace 6.3, customizado pelo IBICT, os 

metadados já estão customizados em formato padrão Dublin Core, sendo este um 

conjunto de metadados planejados para facilitar a descrição de recursos eletrônico 

(SOUZA; VENDRUSCULO; MELO, 2000). 

 

6. Diretrizes para criação de comunidades:  

 Inicialmente as comunidades criadas foram as dos cursos de graduação do Instituto 

Insikiran: Licenciatura Intercultural, Gestão Territorial Indígena e Gestão em 

Saúde Coletiva Indígena; 

https://archive.apache.org/dist/ant/%20binaries/
https://archive.apache.org/dist/maven/%20maven-3/3.6.2/binaries/
https://archive.apache.org/%20dist/tomcat/tomcat-8/v8.5.46/bin/
https://archive.apache.org/%20dist/tomcat/tomcat-8/v8.5.46/bin/
https://github.com/ibict-br2/repositorio-padrao.git
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 Entretanto, a coleção poderá ser organizada de acordo com as etnias identificadas 

em Roraima, podendo ser depositados, conteúdos nas mais diversas áreas do 

conhecimento: Etnografia (antropologia), Arquivologia, Linguística, 

Agronomia, Medicina, Geografia, História, Educação, entre outras. 

 

7. Fluxo de submissão: 

 Será submetido pelo autor (ou seu representante ou mediador) passando por 

procedimentos de verificação por parte de um responsável, designado pela 

gestão do Instituto Insikiran. Após a verificação do documento, estando o 

mesmo apto, far-se-á o depósito no repositório, tornando-o público. 

 

8. Definição do design:  

 Foram mantidas o layout proposto pelo IBICT, entretanto para a customização, 

optou-se na predominância da cor vermelha, tendo em vista ser a cor 

constantemente usada pelas etnias, tanto em artigos artesanais quanto no 

corpo. 

 

9. Elaboração das políticas de funcionamento: 

 As políticas serão elaboradas de acordo com o colegiado do Insikiran, 

considerando os princípios de um repositório de acesso aberto, afim de atrair 

novos usuários, satisfazer a necessidade da comunidade, assim como 

estabelecer as responsabilidades, direitos e deveres de cada ator, além de 

facilitar a o trabalho da equipe gestora do repositório. 

 

10.  Projeto-piloto:  

 Este foi definido na fase inicial do projeto, conforme dito anteriormente, com 

objetivo de realizar os devidos testes de funcionamento do sistema, o qual será 

entregue ao Instituto Insikiran, considerando um produto pronto para uso. 

Durante o período de customização, pensou-se na criação de uma logomarca que 

relacionasse características culturais indígenas com acadêmicas. Dentre tantas sugestões, foi 

definido a seguinte logo, conforme a Figura 10: 
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Figura 10 – Logomarca Repositório Digital Indígena 

Fonte: o autor (2021) 

 

Também foi considerada algumas possibilidades quanto a uso do nome do repositório, 

com a possibilidade de usar a sigla “REDIN” ou o termo completo “REPOSITÓRIO DIGITAL 

INSIKIRAN”, conforme pode ser observado na Figura 11: 

 

Figura 11 – Logomarca com noleclatura 

Fonte: o autor (2021) 

 

Partindo para a tela inicial, e considerando que a base do software gráfico utilizado, 

contém a customização na linguagem “JSPUI”, manteve-se o layout, com elementos 

fundamentais, ora observados na Arquitetura da Informação, como por exemplo, ferramenta de 

busca, metadados, usabilidade, entre outras, sendo estas vistas nos repositórios da UFAM e 

UFRR, com adaptações para o o Repositório Digital do Insikiran, conforme a Figura 12: 
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Figura 12 – Página Inicial do Repositório Digital Insikiran 

Fonte: o autor (2021) 

 

A Figura 12, apresenta uma interface para usuários, quanto a realização de buscas, a 

qual contêm no Menu suspenso, além do botão da página inicial, as seguintes opções: 

 Botão “Navegar”, sendo este um botão ficheiro composto por itens para 

consultas como “Comunidades de Coleções” e outras buscas facetadas (Data 

do documento, Autores, Orientadores, etc.); 

 Botão “Documentos”, para disponibilidade de políticas, termos, tutoriais e 

outros; 

 Botão “Ajuda”, também podendo ser usado para contato com a equipe de 

gestão e suporte do repositório; 

 Barra de espaço para busca, um botão fixo, para ser realizado a pesquisa, 

independente da janela que estiver aberta; 

 “Entre em:”, para uso de administradores e usuários operadores, é o botão de 

entrada para o gerenciamento do repositório;  

 E, por fim, o botão “Idiomas”, disponível nas línguas, português, inglês e 

espanhol. 

 

De igual forma, a “Página de Busca” também se manteve a estrutura do layout, , esta 

se abre ao clique no ícone da “lupa”, a qual está localizada junto com a barra “Buscar no 

repositório”, direcionando para uma nova janela, conforme é vista na Figura 13:  
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Figura 13 – Página de Busca do Repositório Digital Insikiran 

Fonte: o autor (2021) 

 

Na página de busca (figura 13) é possível realizar pesquisas avançadas com auxílio 

dos operadores booleanos: Iguais; Contém; Identificado; Diferentes; Não contém; e, Não 

identificado. Permanece também na tela, as buscas facetadas (autoria, assunto, etc). 

Nesta versão do sistema Dspace, também é possível a visualização em modo mobile, 

de interface ajustada para smartphoones e tablets, conforme a Figura 14:  

 

Figura 14 – Interface mobile 

Fonte: o autor (2021) 
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Desde os primórdios a interculturalidade, com as trocas de informações, 

mercadorias e técnicas, foram fatores que garantiram os progressos de inúmeras 

civilizações. Trazer as novas tecnologias para dentro das comunidades indígenas não 

mudará de nenhuma forma as características próprias destes povos, pelo contrário, nesse 

mundo globalizado, fortalece ainda mais suas existências, em todos os âmbitos, seja ele 

social, econômico ou cultural. Neste cenário, o Repositório Digital Insikiran, quer 

contribuir para a continuação de culturas tradicionais, onde sabe-se que apesar de serem 

todos chamados indígenas, não se trata apenas de um povo, ou um único bloco, mas de 

diversas etnias e comunidades, cada uma carregando suas histórias e seus conhecimentos, 

os quais foram necessários para a continuidade destes povos. 

Sabe-se que no Brasil, a consolidação de direitos de cidadania, sobrevivência da 

identidade e conservação da cultura indígena, foram e continuam sendo marcadas por 

grandes lutas. Garantir o resgate, preservação e disseminação da memória cultural e 

científica das comunidades presentes no Estado, é garantir a sobrevivências dos povos 

que permanecem na luta em seu território. 

Os movimentos liderados pelo IBICT, quanto ao desenvolvimento e suporte de 

tecnologias, a comunidade acadêmica, através de publicações de pesquisas sobre os mais 

variados temas e o interesse da sociedade civil e comunidades, contribuíram diretamente 

na construção deste trabalho, pois sem as informações necessárias, seria impossível a 

construção desta obra ou do produto final.  

O Repositório Digital, ora chamado Insikiran, pertence a todos indígenas de 

Roraima, este é a concretização de uma ferramenta para a proteção, preservação, 

organização e disseminação saberes científicos e interculturais dos povos indígenas de 

Roraima, quebrando barreiras de distância e tempo, livre de paredes, com acesso aberto 

e gratuito. Contudo, este trabalho quer ir além, busca não apenas a preservação, mas 

também garantir os devidos créditos, destes conhecimentos tradicionais, tão valiosos, 

transmitidos de gerações em gerações, aos povos pertencentes das terras de Roraima. 

Espera-se que este instrumento tenha um tempo ad infinitum, que tenha o devido 

suporte, quanto aos avanços tecnológicos contínuos, pois o mesmo será entregue a 

Universidade Federal de Roraima, cuja missão é “produzir, integrar e socializar 
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conhecimentos para formar cidadãos comprometidos com o desenvolvimento cultural, 

social, econômico e ambiental” (UFRR, 2017).  

E por fim, deseja-se ainda, que esta iniciativa possa ser um passo para algo 

maior, ao exemplo da Biblioteca Digital de Conhecimento Tracidional (Traditional 

Knowledge Digital Library – TKDL), na Índia, criada para proteger o conhecimento 

medicinal tradicional indiano e evitar apropriação indevida em Escritórios de Patentes 

Internacionais, visto que o conhecimento tradicional é tratado como um ativo valioso, 

porém vulnerável (TKDL, 2021).  
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